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VIOLÊNCIA CRIMINAL, VINGANÇA PRIVADA E CASOS DE LINCHAMENTOS NO 

MARANHÃO: uma análise à luz da crise de legitimidade do Sistema de Justiça 

Criminal Contemporâneo 

THIAGO ALLISSON CARDOSO DE JESUS1 

JANILSON SOARES LIMA2 

 
RESUMO: 
Pressupondo o monopólio estatal do direito de punir, o sistema de justiça criminal é um 
subsistema de controle social. Elege-se como problema central: os casos de linchamentos 
ocorridos nos últimos anos denotam uma crise de legitimidade e de descrédito do Sistema 
de Justiça Criminal Brasileiro? Objetivou-se analisar o fenômeno como mecanismo de 
salvaguarda popular da incolumidade de bens, investigando as possíveis causas para a 
prática, notadamente no Maranhão. Considerando a violência no âmbito político dos 
negócios humanos; a morosidade, a seletividade e o descrédito do Poder Judiciário assim 
como a alta incidência de anulação de processos e a cultura do medo; a descrença na 
atuação policial e nas práticas dos governos eleitos marcados pela pífia atuação na 
efetivação de direitos, questionam-se os postulados do Estado Moderno, demarcando os 
casos de linchamento como exercício de uma cidadania subversiva que, no gozo das 
liberdades e ao arrepio do Ordenamento, coloca em xeque o processo de racionalização da 
convivência. Nestes termos, utilizou-se de técnicas de pesquisa bibliográfica, documental, 
análise de conteúdo e de discurso, a fim de demarcar relações e desmascarar questões 
implícitas. Constatou-se a alta incidência de casos em estados pobres da Federação e no 
Maranhão em bairros cujos serviços públicos essenciais eram precários ou inexistentes. 
Majoritariamente, ocorreram com a colaboração de moradores do lugar do crime em defesa 
do patrimônio e da dignidade sexual violentadas; há discurso hegemônico da forma como o 
“bandido” deve ser tratado. Conclui-se, portanto, pela disfuncionalidade do Sistema de 
Justiça Criminal Brasileiro e pela mitigação da legitimidade do monopólio estatal do direito 
de punir, considerando que o Estado enfrenta o dilema do que se faz criminoso para conter 
a criminalidade.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Linchamento. Disfuncionalidade do Sistema de Justiça Criminal. Crise 
de Legitimidade. 

 

Ao contrário do que se passa com a morte dos 
indivíduos, a morte de um dado paradigma traz 
dentro de si o paradigma que lhe há de suceder. 
Esta passagem da morte para a vida não dispõe 
de pilares firmes para serem percorridos com 
segurança. O que nasce é incomensurável com 
que o morre, não havendo, pois, nem 
ressurreições nem reencarnações. 

Boaventura de Sousa Santos 

                                                           
1 Advogado. Doutorando em Políticas Públicas (UFMA). Mestre em Políticas Públicas (2012) pelo Programa 
de Pós-Graduação em Políticas Públicas da Universidade Federal do Maranhão (Capes 6). Professor 
Efetivo do Curso de Direito da Universidade Estadual do Maranhão (UEMA) e na graduação e pós-
graduação em Direito da Universidade Ceuma. Professor da Faculdade Estácio de São Luís (MA). 
Coordenador do Núcleo de Estudos em Estado, Segurança Pública e Sociedade (NEESS) da Universidade 
Ceuma e do Núcleo de Estudos em Processo Penal e Contemporaneidade (UEMA). Professor integrante do 
Núcleo de Direitos Humanos (NEDH) da UFMA. Especialista em Direito Público pela Universidade Cândido 
Mendes (RJ), com ênfase em Direitos e Garantias Fundamentais (2009). Bacharel em Direito pela 
Universidade Federal do Maranhão (2008). Egresso do Programa de Educação Tutorial em Direito (PET) da 
Universidade Federal do Maranhão. Autor de artigos, capítulos de livros e trabalhos publicados em 
periódicos regionais e nacionais. Cristão católico. Email: t_allisson@hotmail.com 
2 Graduando em Direito da Faculdade Estácio São Luís (MA). 
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PRELIMINARES 

O ser humano deseja paz. O anseio por vingança privada, decorrente do 

infortúnio da violação de diversos bens e status, remete a um instinto inerente à vida em 

sociedade. Decerto, um estado de não-sociedade implica o poderio do mais forte, do mais 

astuto e daquele que melhor desenvolver suas artimanhas. 

Nesta senda, a literatura weberiana bem explica o processo de racionalização da 

vida em sociedade, tendo como parâmetro de análise os postulados mais caros do Estado 

Moderno.  

Outrossim, delineia-se o paradigma do monopólio estatal do direito de punir e da 

soberania jurídico-político, características intrínsecas a esta modelagem estatal.  

Considerando que, pela logicidade e unidade que rege todo o sistema, referido 

monopólio gera repercussões sérias para a convivência na medida que realça a estatização 

da zona de conflituosidade social, depreende-se um delineamento específico de 

mecanismos de controle social que passam pela mediação do Estado. 

Neste interim, fazendo uso da sociologia reflexiva de base em Bourdieu, Giddens 

e Foucault, já que permite rigor teórico sem necessária rigidez, almeja-se colocar em 

suspense tal paradigma, desvendando habitus e relações correlatas, a partir da investigação 

científica do fenômeno dos linchamentos ocorridos na contemporaneidade, com destaque 

aos casos noticiados pela grande imprensa no Maranhão. 

A partir do uso de técnicas de pesquisa bibliográfica, documental, análise de 

conteúdo e de discurso, objetiva-se analisar o fenômeno como mecanismo de salvaguarda 

popular da incolumidade de bens, investigando as possíveis causas para a prática e suas 

repercussões sociojurídicas e culturais. 

O locus de análise, aqui delimitado, é o Estado Democrático de Direito 

contemporâneo. Nitidamente marcado pelo conflito de distintas ideologias, situa-se tal 

análise no contexto constitucional pós-1988 que assumidamente comprometeu-se com a 

proteção da dignidade da pessoa humana, em suas diversas facetas, inclusive quando em 

conflito com a lei e com os padrões comunitários instituídos normativamente e assimilados 

socialmente. 

Como problema central, elege-se a seguinte pergunta: os casos de linchamentos 

ocorridos nos últimos anos denotam uma crise de legitimidade e de descrédito do Sistema 

de Justiça Criminal Brasileiro? 

Sem pretensão alguma de exaurir a temática, pretende-se contribuir com uma 

investigação contextualmente situada e metodologicamente bem construída a fim de tecer, 

ao final, considerações representativas do estudo realizado. 
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2 DESVENDANDO O ESTADO MODERNO À LUZ DE UMA TEORIA REFLEXIVA  DO 

ESTADO 

O conflito é elemento intrínseco à vida em sociedade. Por uma concepção 

funcionalista, serve, inclusive, para aperfeiçoamento das práticas integrativas e 

desenvolvimento humano. Todavia, quando descontrolados, podem eclodir em situações 

diversas de violência e de criminalidade. 

Neste sentido, justifica-se o atuar estatal, provedor de segurança e cuja 

finalidade protetiva assegura a conservação da incolumidade de pessoas, bens e 

instituições. Os indivíduos no gozo absoluto das liberdades podem, inclusive, aspirar às 

mesmas coisas, bens e aos corpos, uns dos outros, criando uma situação de permanente 

conflito e, conforme Hobbes, de guerra de todos contra todos. 

O Estado configura-se, pois, hodiernamente por duas características fortes, a 

saber: a soberania jurídico-política e o monopólio estatal do direito de punir.  

A primeira aduz que os comportamentos dos agentes públicos e dos particulares 

se encontram adstritos às normas que estatuem aquilo que pode, aquilo que deve e aquilo 

que não deve ser feito e o parâmetro para análise é o preceito normativo regulador dos 

padrões comunitários que, por seu turno, servem como mecanismos de controle social. 

Já a segunda característica manifesta-se na expressa vedação de particulares 

ou falsos agentes estatais atuarem como se Estado fosse, com o uso dos meios violentos e 

de coação para alcance de finalidades de proteção. Neste interim, procedimentos 

investigativos; a própria atividade de processamento e julgamento criminal; a execução da 

pena a partir da nota de culpa que só se forma a partir do trânsito em julgado de uma 

decisão penal condenatória conforme força constitucional; assim como a soltura em virtude 

cumprimento da pena individualizada ou outro justo motivo passam pela necessária atuação 

do Estado. 

O estado moderno, em Weber, se caracteriza pela concentração do poder, 

fundamentando-se no processo de racionalização do Direito e no entendimento de que a 

coação legítima3 seria um meio normal ou o único para se manter forte diante de todos.  

O conceito de Estado Moderno corresponde, sem precedentes, a uma 

construção típica-ideal de Weber. Portanto, com Jaspers refletindo a obra weberiana,  

esses tipos são instrumentos metodológicos para se chegar à 
realidade, e não a própria realidade. Eles não são conceitos 
referentes a espécies, sob os quais o real possa ser classificado, 
mas conceitos referentes a sentidos, perante os quais o real é 
medido para, na proporção em que haja correspondência, apanhar o 
real de maneira precisa e para trazer à luz com nitidez aquilo em que 
não haja correspondência entre o tipo e o real. Eles não são alvo do 
conhecimento, nem leis do devir, mas instrumentos para elevar à 
máxima consciência aquilo que é específico da realidade humana em 
cada caso. A riqueza das visões weberianas repousa sobre a 

                                                           
3 Giddens lembra que, em Weber, “as relações sociais são aquelas em que as atitudes subjetivas dos 
indivíduos são orientadas pela crença numa ordem legítima” (1994, p. 216). 
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construção desses tipos ideais que se revelam fecundos para o 
conhecimento concreto do real; por exemplo, os tipos de dominação 
como tradicional, carismática e burocrática, os tipos de igreja e seita, 
os tipos de cidade etc. Os conceitos típicos-ideais devem ser 
claramente delineados, entre eles há saltos; mas, a realidade é um 
fluxo, nela tudo parece se entremear difusamente (2007, p. 115-116) 

 

Em consonância com Tragtenberg (1997), a discussão da legitimidade se dá em 

torno de um processo de compreensão do sentido que as ações humanas possuem e não 

meramente como estas são empreendidas desencadeando um emaranhado de 

significações sociais4.  

Intrinsecamente relacionados ao conceito de Estado de abordagem weberiana, 

as concepções de autoridade e legitimidade são indicativos importantes para o estudo sobre 

o funcionamento do aparato burocrático estatal em comunidades políticas contemporâneas 

e suas repercussões junto à efetividade da finalidade protetiva5.  

Impende, portanto, ressaltar que 

Para Weber, Estado é uma comunidade humana que pretende o 
monopólio do uso legítimo da força física dentro de determinado 
território [...] para que um Estado exista, diz Weber, é necessário que 
um conjunto de pessoas (toda a sua população) obedeça à 
autoridade alegada pelos detentores do poder no referido Estado [...] 
para que os dominados obedeçam é necessário que os 
detentores do poder possuam uma autoridade reconhecida 
como legítima (TRAGTENBERG, 1997, p.11) (grifos nossos) 

 

O Estado detém, sem dúvida, de autoridade importante no enfrentamento das 

violências, considerada complexa e expressão da questão social.  

A experiência de um Estado Democrático de Direito no Brasil é algo que ainda 

se vivencia; logo, delimitações conceituais herméticas refletem ausência de crítica e posição 

questionadora e geram reducionismos.  

Nas obras do saudoso Miguel Reale (2010), entende-se que a Assembleia 

Constituinte não quis que o Estado inaugurado em 1988 se reduzisse à formalidade do 

                                                           
4 Com o autor referenciado, o método compreensivo, defendido por Weber, consiste em entender o 
sentido de que as ações de um indivíduo contêm e não apenas o aspecto exterior dessas mesmas 
ações. Se, por exemplo, uma pessoa dá a outra um pedaço de papel, esse fato, em si mesmo, é 
irrelevante para o cientista social. Somente quando se sabe que a primeira pessoa deu o papel para a 
outra como forma de saldar uma dívida (o pedaço de papel é um cheque) é que se está diante de um 
fato propriamente humano, ou seja, de uma ação carregada de sentido. O fato em questão não se 
esgota em si mesmo e aponta para todo um complexo de significações sociais, na medida em que as 
duas pessoas envolvidas atribuem ao pedaço de papel a função de servir como meio de troca ou 
pagamento; além disso essa função é reconhecida por uma comunidade maior de pessoas 
(TRAGTENBERG, 1997, p. 07). 
5 Para Weber, “o termo comunidade política deve ser aplicado a uma comunidade cuja ação social 
tem como objetivo a subordinação à dominação ordenada pelos participantes de um território e a 
conduta das pessoas dentro dele. A dominação tem que ser exercida por meio da disposição de 
recorrer à força física, ou seja, às forças armadas. A qualquer momento, o território deve, de alguma 
forma, ser determinável, mas não necessita ser constante ou limitado de modo definitivo. Os 
habitantes são as pessoas que se encontram no território seja de forma permanente ou não. Além 
disso, o objetivo dos participantes pode ser o de adquirir mais territórios para si mesmos” (2011, 
p.313-314). 
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Estado ser constituído em conformidade com o Direito; mas objetivou deixar cristalino que o 

Estado deve ter origem e finalidade de acordo com um Direito manifestado, livre e 

originariamente, pelo próprio povo. Logo, consoante este autor, o elemento democrático 

indica que o Estado Brasileiro atual foi fundado nos valores fundamentais da comunidade 

política atual6 e em suas contradições históricas e sociais. 

Decerto, o Estado não é um fim em si mesmo, mas possui diversos fins. 

Verificando-se incurso numa ambiência de efervescência política, jurídica e cultural 

favorecido pelo regime democrático, sublinha-se que, com Lefort (1987, p.56), esta 

concepção de Estado experimenta direitos ainda não revelados em normas e manifestou-se 

como um “teatro de uma contestação cujo objeto não se reduz à conservação de um pacto 

tacitamente estabelecido, mas que se forma a partir de focos que o poder não pode dominar 

inteiramente”. 

 Contudo, pode-se inferir que o Estado Democrático de Direito é uma ambiência 

relacional sustentada por uma Constituição que adquiriu uma nova feição e que, além de 

limitar os poderes do Estado, remodelou comportamentos, fomentou práticas e 

redimensionou o fenômeno jurídico que passou, por seu turno, a ser analisado, neste novo 

contexto, à luz dos estudos constitucionais, com nota especial ao trato dado à pessoa 

humana. 

Mister que a pessoa humana deve ser valorizada em sua dignidade, 

independentemente de sua condição socioeconômica, partimos do entendimento que esta é 

“perspectivada em função do lugar que este [o homem] ocupa no Universo, ponto de 

referência de toda realidade. Daí podermos falar em antropocentrismo” (MIRANDOLA, 2010, 

p. 21). Já o português Jorge Miranda reconhece a pessoa humana em analise admirável, 

apregoando que 

em primeiro lugar, a dignidade da pessoa é da pessoa concreta na 
sua vida real e cotidiana; não é de um ser ideal e abstracto. É o 
homem ou a mulher tal como existe, que a ordem jurídica considera 
irredutível, insubstituível e irrepetível e cujos direitos fundamentais a 
Constituição enuncia e protege (2000, p. 184) 
 

Entendimento reflexivo na Teoria do Estado apropriado para esta investigação é 

a que alia a dignidade da pessoa ao contexto da sociedade aberta e plural no qual o Estado 

Democrático de Direito Brasileiro se insere. Coaduna-se, pois, com Bittar (2010, p.259) 

quando este afirma 

o valor da dignidade da pessoa humana, dentro da cultura de uma 

sociedade aberta e pluralista, pressupõe não somente a 

preponderância desta visão sobre os demais valores (aquele que 

poderia ser dito a regra comum de todos os direitos humanos), mas 

                                                           
6 Para Reale (2010, p. 2) é muito claro que o elemento democrático traduz “o propósito de passar de 
um Estado de Direito, meramente formal, a um Estado de Direito e de Justiça Social, isto é, 
instaurado concretamente com base nos valores fundantes da comunidade. Estado Democrático de 
Direito, nessa linha de pensamento, equivaleria, em última análise, a Estado de Direito e de Justiça 
Social. A meu ver, esse é o espírito da Constituição de 1988”. 
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sobretudo que seus valores, consagrados inclusive através de 

normas jurídicas, sendo uma delas e a de maior importância a 

Constituição (e sua função especular da sociedade pluralista) 

estejam em permanente processo de troca intersubjetiva, que 

pertençam ao nível do diálogo comum intercomunicativo (de um agir 

em comum em torno de princípios), que compareçam ao espaço 

público para sua crítica e discussão, para que estejam de acordo 

com uma ética do agir comunicativo. 

 

Reconhecidamente sujeito de direito, em suas múltiplas dimensões, a pessoa 

humana é tratada pelo Ordenamento Jurídico em suas diversas facetas, almejando o devido 

respeito às suas capacidades e potencialidades. Nesse intento, coaduna-se com Pedro 

Demo quando este reflete, com riqueza de detalhes, a histórica necessidade de 

enfrentamento da pobreza material, que priva o indivíduo de suas necessidades básicas e 

que reduz o indivíduo a condição de moribundos; e da pobreza política pela qual os 

indivíduos são destituídos de toda sorte e de possibilidade de reconhecimento como sujeito 

portador do direito de fala, de participação, de questionamento e de gozar das riquezas 

produzidas socialmente. 

Segundo Demo7, 

Pobreza política começa, geralmente, com a ignorância. Não se trata 
de ignorância cultural, pois esta não existe, já que todos estamos 
incluídos em contextos de patrimônios culturais, possuímos língua 
própria e saberes compartilhados. Trata-se da ignorância 
historicamente cultivada, através da qual se mantêm grandes 
maiorias como massa de manobra, cujo destino está lavrado na 
sustentação dos privilégios de minorias cada vez mais minoritárias. 
Assim, pobreza pode ser mais bem definida, não como apenas 
carência material, mas como repressão do acesso a oportunidades 
disponíveis em cada sociedade. É, pois, causada, mantida, cultivada 
historicamente, fazendo parte de legados passados e dinâmicas 
presentes, através dos quais se manieta a população na condição de 
objeto de manipulação política. Politicamente pobre é o escravo que 
se vangloria da riqueza de seu patrão, não atinando que esta riqueza 
lhe é devida, pelo menos em parte; é o oprimido que espera sua 
libertação do opressor; é o ser humano reduzido a objeto e que 
mendiga direitos; é quem faz a história do outro, a riqueza do outro, 
os privilégios do outro e, com isso, é coibido de história própria. Não 
só é destituído de ter, é principalmente destituído de ser, ainda que 
não seja o caso interpor qualquer dicotomia entre ter e ser. Presume-
se, porém, que a esfera do ser é mais profunda e comprometedora, 
donde segue que o conceito de pobreza política certamente é mais 

                                                           
7 Sobre a relação entre o não-ter e o não ser, em perspectiva dialética e complementar, concebida 
como prática de violências contra os indivíduos, reitera Demo (2010, p. 01) quando conclui que 
“Pobreza política não é outra pobreza, mas o mesmo fenômeno considerado em sua complexidade 
não linear. A realidade social não se restringe à sua face empírica mensurável, mas inclui outras 
dimensões metodologicamente mais difíceis de reconstruir, mas, nem por isso, menos relevantes 
para a vida das sociedades e pessoas. Estamos habituados a ver pobreza como carência material, no 
plano do ter: é pobre quem não tem renda, emprego, habitação, alimentos, etc. Esta dimensão é 
crucial e não poderia, em momento algum, ser secundarizada. Mas a dinâmica da pobreza não se 
restringe à esfera material do ter. Avança na esfera do ser e, possivelmente, alcança aí intensidades 
ainda mais comprometedoras. Mais drástico do que não ter mínimos materiais para sobreviver é não 
ser nada na vida”. 
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explicativo desta complexidade. O contrário de pobreza política é 
“qualidade política”, designando em especial a dinâmica da cidadania 
individual e sobretudo coletiva. Entende-se a capacidade de construir 
consciência crítica histórica, organizar-se politicamente de modo a 
emergir sujeito capaz de história própria, e arquitetar e impor projeto 
alternativo de sociedade. Esses três passos nutrem-se, em grande 
parte, da habilidade de saber pensar, compreendido tanto como 
capacidade crítica, quanto como capacidade prática: conceber e 
realizar alternativas e oportunidades. Mas, para a construção de 
adequada qualidade política existem outras dimensões 
fundamentais, ao lado do papel da educação e do associativismo, 
como acesso à informação, à comunicação social, cultivo de 
identidades e oportunidades culturais e de esfera pública de 
discussão e negociação democrática, sem falar no papel do Estado, 
não como promotor e menos ainda condutor da cidadania, mas como 
instância delegada de serviço público, cuja qualidade depende, antes 
de tudo, do controle democrático. A sociedade que é minimamente 
capaz de controle democrático pode privilegiar o bem comum acima 
do mercado e do Estado. Este foi também o feito maior no início do 
welfare state, a par do boom econômico provocado pelo Plano 
Marshall, quando foi relativamente possível, em particular pela 
organização sindical efetiva e ampla dos trabalhadores, colocar 
Estado e em particular mercado como meios, não como fins da 
sociedade (2010, p. 02) 

 

É a partir desta nota que se compreende o Direito como fruto da convivência 

social e cumpridor de um papel ideológico severo nas sociedades de base capitalista8, que 

se concebe a pobreza material e imaterial como formas complexas da violência, entendidas 

como expressão da questão social. Neste sentido,  

O alívio da pobreza é uma exigência tanto dos princípios éticos 
básicos do Ocidente quando do simples interesse próprio. A longo 
prazo, é pouco provável um mundo bem ordenado se uma grande 
afluência de riqueza de um lado coexiste com a pobreza esmagadora 
de outro, ao mesmo tempo em que surge um mundo de 
comunicações, relações mútuas e interdependência (PINASSI, 1979, 
p. 95) 
 

Para Galtung (1996), as violências se manifestam quando as realizações 

efetivas dos indivíduos ficam aquém das realizações em perspectiva, restando, pois, um 

desnível pelo qual nota-se uma ambiência intrínseca de desigualdades e, por conseguinte, 

de conflituosidade. Concebe-se que a violência- direta e indireta, visível e invisível- é 

verdadeiro entrave à governabilidade democrática (PNUD, 2006); problema para a 

incolumidade e para a saúde pública (PERES, 2008); ratifica a defasagem do processo 

civilizatório e dos arranjos democráticos contemporâneos (GARLAND, 2008; ELIAS, 2005; 

DONNEL, 2009); afasta negócios interessantes e lucrativos aos Estados Nacionais 

(GLAESER, 2014); estigmatiza, seleciona e neutraliza o eleito inimigo (BARATTA, 2002; 

                                                           
8 Para Pinassi, em A ideologia da crise e o surto incontrolável da irrazão, o conteúdo ideológico 
jurídico denota a “razão pela qual o sistema hoje precisa constituir formas de controle social que se 
utilizam, cada vez mais estreita e recorrentemente, da combinação de forças repressivas e de 
mecanismos de manipulação ideológica, outrora usados com algum intervalo entre eles (2009, p. 79) 

Anais do IX Encontro da ANDHEP -  GT21                       ISSN: 2317-0255

 8



9 
 

WACQUANT, 2007; JACKOBS, 2010; ZAFFARONI, 2007)); gera sentimentos fluidos de 

insegurança (BAUMAN, 2013), coloca em xeque os padrões comunitários de convivência, 

nutrindo a cultura do medo e do pânico, fomentando a atuação de justiceiros preocupados 

com a concretização dos postulados mais caros da segurança a partir da demarcação o 

distanciamento da intervenção provedora das necessidades básicas do Estado com a 

realidade social (ANDRADE, 2003). 

Para este artigo, o issue das violências é contextualmente situado na 

reconhecida sociedade do risco (BECK, 2013), da incerteza (CASTEL, 2005) e do medo 

(PASTANA, 2006), fruto da modernização reflexiva9.  

Inserido neste campo de luta, reflexivo e de múltiplas relações, constata-se a 

configuração da sociedade do risco e incertezas, pautadas nos sentimentos do medo e pela 

necessária implementação dos artefatos concretos da cultura do controle.  

Paradoxalmente, a humanidade não goza somente das benesses do 

desenvolvimento; mas, também, das desgraças trazidas por este, como as desigualdades, o 

ambiente de insegurança e a fragilização do sentimento de coletividade e de controle. A 

emergência de tantos riscos e incertezas é consequência direta desta. 

A teoria desenvolvida por Ulrich Beck- a da sociedade do risco- sustenta e 

legitima a cultura do controle e do medo. Corroborando, Castel (2005) convencionou a 

denominada sociedade de insegurança ao compreender a construção das atuais 

comunidades políticas sobre o “terreno da insegurança porque são sociedades de indivíduos 

que não encontram, nem em si mesmos, nem em seu entorno imediato, a capacidade de 

assegurar proteção” (2005, p. 09). Analisando as repercussões da cultura do medo, nos 

discursos e nas práticas, das pessoas, Pastana caracterizou o medo como elemento que 

aponta 

A crença de que vivemos em um momento particularmente perigoso 
devido ao aumento da criminalidade violenta e a legitimação de 
posturas autoritárias que, de acordo com interesses políticos, são 
difundidas como capazes de solucionar este problema. Isso não quer 
dizer que a sociedade brasileira, embora descrente com a 
democracia, apoie um golpe ou uma revolução contra o regime 
democrático. Não se difunde a ideia, mas apenas o que é 
interessante nela [...] Esta cultura do medo, como observa Marilena 
Chauí, vem configurar o desejo pela segurança, identificada como 
ordem, suscitando o pavor quanto a tudo que pareça capaz de 
destruí-la internamente [...] Barry Glassner também observa que o 

                                                           
9 Para Giddens, a reflexividade na modernidade envolve uma mudança nas relações de confiança, de 
tal forma que a confiança não é mais uma questão de envolvimento face a face, mas, em vez disso, 
uma questão de confiança nos sistemas especialistas. Para Beck, em marcante contraposição, a 
reflexividade na modernidade implica uma liberdade crescente dos sistemas especialistas e uma 
crítica a ele [...] O problema da insegurança aparece de maneira importante nas estruturas 
conceituais de ambos os autores. Isso é notável porque, como já declarei alhures, a preocupação de 
Giddens- como aquele de sociólogos clássicos como Durkheim- é com o problema da ordem, 
enquanto a de Beck- como a tradição que vai de Marx até Habermas- é com a mudança. Para 
ambos, a reflexividade tem como objetivo atingir a minimização da insegurança (GIDDENS; LASH; 
BECK, 2012) 
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que está por trás da cultura do medo é a possibilidade de vender 
perigos imaginários como reais, justificando diferentes formas de 
defesa [...] Enfim, esta cultura do medo que observamos é o 
somatório dos valores, comportamentos e do senso comum 
associada à questão da violência criminal que reproduzem a ideia 
hegemônica de insegurança e, com isso, perpetuam uma forma de 
dominação autoritária que só subsiste com a degradação da 
sociabilidade e o enfraquecimento da cidadania (2006, p. 95-96). 
 

Sobreleva a ineficiência de diversas políticas públicas que resultaram na 

materialização de alguns processos de desintegração que, segundo Arendt (1994, p. 61), 

[...] se tornaram tão evidentes nos anos recentes- o declínio dos 
serviços públicos: escolas, polícia, correio, coleta de lixo, transporte, 
etc; a taxa de mortalidade nas estradas e os problemas de tráfego 
nas cidades; a poluição do ar e da água-, são os resultados 
automáticos das necessidades das sociedades de massa, que se 
tornaram incontroláveis. Elas são acompanhadas, e frequentemente, 
aceleradas, pelo declínio simultâneo dos vários sistemas de partidos, 
todos de origem mais ou menos recente e destinados a servir às 
necessidades políticas das massas populacionais. 

 

O CIIIP (2002, p. 31) é incisivo ao afirmar que a história do enfrentamento das 

violências, diretas e as invisíveis, e de luta pela paz se confundem com o percurso pela 

afirmação da gramática dos direitos humanos. Nesse tom, 

[...] a história dos direitos humanos se confunde com a história da 
luta pela paz. E quando se fala em direito à paz, como elemento de 
uma terceira geração de direitos, trata-se, na verdade, de incorporar 
ao acervo jurídico internacional a possibilidade de negar a violência 
na sua forma mais direta. Parece mais correto afirmar que cada 
geração de direitos corresponde a uma dada visualização dos tipos 
de violência e ao acordo entre nações sobre novas formas de 
expressões jurídicas que buscam cumprir o objetivo de evitá-los ou 
combatê-los [...]. 

 

Por conseguinte, aliando a incapacidade estatal de prover as necessidades 

básicas à criminalidade violenta demarcada como consequência deste desequilibrado 

desenvolvimento, infere-se como repercussões o a) comportamento público de evitação, 

considerando que altas taxas de criminalidade nutrem o medo público e gera padrões 

comunitários de neutralização de diferentes e anormais; b) o aumento da criminalidade que 

induz o aumento potencial da população carcerária; c) o aumento da criminalidade gera 

barreiras para prevenção e administração dos crimes, configurando fenômeno de 

privatização de espaços públicos como shopping centers, parques privados, instalações de 

lazer, de gradeamentos das residências; d) o custo dos bens nas lojas, o policiamento das 

áreas nucleares, seja dos shopping centers seja por polícia particular ou pública; e) a 

formação de bodes expiatórios, subclasses que vivem no ódio e no crime (YOUNG, 2002, p. 

40). A violência criminal é precedida pela violência estrutural. Com Young, assevera-se que 

A contribuição da precariedade econômica e da insegurança 
ontológica é uma mistura extremamente inflamável em termos de 
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resposta punitiva à criminalidade e da possibilidade de criar bodes 
expiatórios. Nós já vimos [...] que elas opõem sutilmente os que 
estão no mercado de trabalho aos que estão transparentemente fora 
dele. A insegurança ontológica acrescenta a esta situação explosiva 
a necessidade de reelaborar as definições menos tolerantes de 
desvio e de reafirmar as virtudes do grupo constituído. Contudo, é 
importante distinguir tendências de necessidades, bem como 
especificar o cenário social preciso em que tais dinâmicas se 
desdobrarão (2002, p. 36-37)  

 

O Estado, então, pelo todo aqui exposto e colocado em suspense, perde em sua 

legitimidade de atuação quando resta distante da efetivação de direitos declarados e é 

movido pela ineficiência no que tange à concretização da finalidade protetiva.  

O Estado Brasileiro, pois, bem demonstra a crise de legitimidade por inúmeros 

motivos. 

O tempo médio de processamento criminal gira em torno de 07 anos. Nesta 

senda, a morosidade processual e o trato meramente numérico e simbólico dado ao 

problema penal gera descontentamento e descrédito na sociedade no que tange a 

(dis)funcionalidade do próprio sistema de justiça criminal, notadamente referente à atividade 

jurisdicional desenvolvida. 

Por conseguinte, ante à violação aos postulados da duração razoável do 

processo, garantia fundamental e direito humano atrelado ao acesso à justiça, segundo 

pesquisa sobre o índice de confiabilidade nas instituições, publicada pela Fundação Getúlio 

Vargas, 70% dos entrevistados não confiam na atuação do Poder Judiciário (FGV, 2014)- 

perdendo apenas para os partidos políticos, para o Governo Federal e para o Congresso 

Nacional- em que pese os altos custos para a movimentação da atividade jurisdicional pelo 

Poder Judiciário, cujos gastos de 61,6 bilhões de reais, ratificaram um aumento de 1,6 % em 

relação a 2013 e correspondente a 1,3% do Produto Interno Bruto (CNJ, 2014). Atrela-se a 

isso os históricos escândalos que envolvem o império da toga com venda de decisões no 

país assim como as trocas de favores; a atuação impedida de magistrados com premente 

violação das garantias da imparcialidade ou neutralidade do ato decisório; o viés político no 

ato de julgar e o desrespeito aos princípios de justiça que gera encarceramento de 

inocentes e permanência em liberdade de possíveis culpados. 

 Ademais, dados consolidados aduzem que há uma superpopulação carcerária, 

no quantum de 607 mil presos no Brasil, duas vezes mais que em 2005 e com 25% de 

presos aguardando julgamento, em condição de provisórios (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 

2014). Diretamente proporcional, paradoxalmente, aumento dos índices das práticas 

violentas e da criminalidade, urbana e rural, visível e invisível, que atentam contra a 

incolumidade de bens, instituições e pessoas, corroborando uma ambiência de mal-estar e 

insegurança que nutre práticas, gera desilusão e descrença e favorece as práticas mais 

violentas de repúdio às situações de violência experimentadas. 
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3 RETORNANDO À VINGANÇA PRIVADA DE OUTRORA: uma análise do fenômeno 

dos linchamentos na contemporaneidade de risco e incertezas 

A contemporaneidade é condicionada a uma ambiência nítida de riscos e 

incertezas, marcada pela coexistência de distintas ideologias, algumas voltadas para o 

recrudescimento penal e outras para a garantia dos direitos humanos. 

A mediação do Estado neste campo reflexivo de luta demonstra que o ente 

estatal é, de fato, estrutura-estruturante. A cabo desta reflexão, Bourdieu na obra Sobre o 

Estado: 

Em Les Formes Élémentaires de La Vie Religieuse, Durkheim faz 
uma distinção entre a integração lógica e a integração moral. O 
Estado, tal como via de regra o compreendemos, é o fundamento da 
integração lógica e da integração moral do mundo social. A 
integração lógica, no sentido de Durkheim, consiste no fato de que os 
agentes do mundo social têm as mesmas percepções lógicas- o 
acordo imediato se estabelecendo entre pessoas com as mesmas 
categorias de pensamento, de percepção, de construção da 
realidade. A integração moral é o acordo sobre um certo número de 
valores. Sempre se insistiu, na leitura que se faz de Durkheim, na 
integração moral esquecendo o que, parece-me, é seu fundamento, 
a saber, a integração lógica [...] O Estado é o que fundamenta a 
integração lógica e a integração moral do mundo social e, por 
conseguinte, o consenso fundamental sobre o sentido do mundo 
social que é a condição mesma dos conflitos a propósito do mundo 
social. Em outras palavras, para que o próprio conflito sobre o mundo 
social seja possível, é preciso haver uma espécie de acordo sobre os 
terrenos de desacordo e sobre os modos de expressão do desacordo 
(2014, p.31) 

 

Neste interim, o Estado aqui desenhado, com seus impasses e limitações, 

influencia o comportamento dos indivíduos, em virtude de sua, por vezes, defasada atuação, 

nutrindo sentimentos de repúdio, desejos de vingança e corroborando com os 

comportamentos de sujeitos que desejam fazer justiça com as próprias mãos.   

Para Bourdieu, por meio de uma análise pela sociologia reflexiva,  

o Estado não é simplesmente uma instancia que diz: a ordem social 
é assim, é bom que seja assim [...] É uma instancia que constitui o 
mundo social segundo certas estruturas [...] O Estado estrutura a 
própria ordem social- o uso dos tempos, o orçamento-tempo, nossas 
agendas, toda nossa vida é estruturada pelo Estado- e junto o nosso 
pensamento (2014, p. 35) 

 

É este campo relacional que favorece o florescimento da justiça privada. José de 

Souza Martins entende que 

O justiciamento popular se demanda num plano complexo. Há nele 
evidencias de força do inconsciente coletivo e do que estou 
chamando de estruturas sociais profundas, as quais permanecem 
como que adormecidas sob as referências de conduta social atuais e 
de algum modo presentes também no comportamento individual. As 
estruturas sociais profundas são as estruturas fundamentais remotas 
que, aparentemente vencidas pelo tempo histórico, permanecem 
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como referência oculta de nossas ações e de nossas relações 
sociais. São estruturas supletivas de regeneração social, que se 
tornam visivelmente ativas quando a sociedade é ameaçada ou entra 
em crise e não dispõe de outra referência, acessível, para se 
reconstituir, fenômeno que se expressa nos linchamentos 
(MARTINS, 2015, p.10). 
 

Com historicidade que remete ao estado da Virgínia (EUA) no século XIX, as 

notas fundantes são traduzidas na defesa do patrimônio e no uso de meios violentos por 

particulares, ao arrepio da soberania jurídico-política e do monopólio estatal do direito de 

punir, que mobilizaram-se para enfrentamento direto de indivíduos em conflito com a lei e 

assumiram a missão de capturar, julgar, condenar- à execução da morte e não de uma pena 

nos moldes legais- sob o comando de Willian Lynch10 (1742-1820), que origina o termo 

linchamento. 

À época assim como hoje, a motivação intrínseca para a prática dos 

linchamentos é tradicional, conservadora e voltada para a manutenção do status quo, da 

ordem e da incolumidade, tendo raízes profundas na desigualdade e na violência estrutural, 

invisível e simbólica na contemporaneidade. Reitera-se, com a sábia reflexão sociológica, 

Os linchamentos expressam uma crise de desagregação social. São, 
nesse sentido, muito mais do que um ato a mais de violência dentre 
tantos e cada vez mais frequentes episódios de violência entre nós. 
Expressam o tumultuado empenho da sociedade em restabelecer a 
ordem onde ela foi rompida por modalidades socialmente corrosivas 
de conduta social. É que o intuito regenerador da ordem, que os 
linchamentos pretendem, fracassaram, tanto quanto a República 
fracassou no afã de modernizar e de ordenar, de instituir o equilíbrio 
de toda a sociedade carece na legítima aspiração de paz social e de 
garantia dos direitos de pessoa. Quanto mais se lincha, maior a 
violência; quanto mais incisivo o discurso em defesa dos direitos 
humanos, mais violados eles são. A polarização que se expressa 
nesses abismos pede superação, o que depende da lucidez que nos 
está faltando (MARTINS, 2015, p. 11). 

 

O que se entende por linchamento? Quais são as suas variáveis contextuais e 

suas repercussões? A investigação científica deve, inclusive, nortear, por meio dos 

elementos da sociologia reflexiva, a uma delimitação conceitual apropriada na tentativa de 

apreender o fenômeno em questão. Nesta senda, linchamento  

é a violência coletiva e episódica que pode nos remeter aos 
significados da disseminada violência no Brasil. Nela se expressam 
os valores profundos de referência da sociedade inteira, que estão 
na raiz dos processos sociais violentos que nos assombram. A 
violência coletiva se manifesta entre nós, sobretudo nos 
linchamentos praticados, não raro, por multidões. Violência quase 
sempre cruel, expressão de uma concepção fundante do que é o 

                                                           
10 Em 1712, Lynch, que era um escravagista europeu, supostamente escreveu uma carta 
publicizando dicas de controle de escravos da época, pormenorizando técnicas de manipulação e 
subserviência a partir do medo, da desconfiança e da inveja a fim de que estes não gerassem 
problemas para a economia local. Interessante para pensar os fundamentos ideológicos e culturais da 
conduta deste indivíduo. 
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humano e do que não o é entre nós, é marcada por uma grande 
diversidade de procedimentos violentos, que vão da perseguição à 
vítima, seu apedrejamento, as pauladas, socos e pontapés, à 
sujeição física, ao arrastá-lo, mutilá-la e queimá-la, mesmo estando 
ainda viva. Esse é o modelo que preside o ato de linchar, onde quer 
que ocorra nesse país. A adoção ou não de todos os seus 
componentes depende do momento e do cenário em que acontece. 
Se ocorre de dia, é menor o número de procedimentos da agressão e 
maior a probabilidade de que a vítima sobreviva apenas ferida ou até 
que escape ou seja salva pela polícia. À noite, os linchamentos são 
marcados por maior número de procedimentos, há mais incidência 
de mortes e a covardia dos agressores é mais evidente porque maior 
a probabilidade do anonimato (MARTINS, 2015, p.111). 

 

Indubitavelmente, percebe-se o fosso que separa o mundo real e cruel do perfil 

legal e estatutário concebido pelo Estado. Há uma nítida separação entre aquilo que se 

espera do plano do dever ser e a realidade, paradoxal, movida por interesses, 

racionalidades e paixões condicionadas à cultura do medo, do discurso do ódio, do combate 

ao inimigo e do enfrentamento, sem escrúpulos, da- falsa- sensação de insegurança, 

produzida nesta ambiência contemporânea de riscos e incertezas.   

Eis o paradoxo entre o formalismo da lei e a realidade criminógena complexa 

que ratifica a violência estrutural como pressuposto da violência criminal praticada, 

subversivamente, para a efetivação dos postulados de segurança, defasadamente 

prestados pelos poderes constituídos no imaginário popular. Para Martins, 

O formalismo da lei equaliza a modalidade da pena como privação 
de liberdade e institui sua diversidade meramente quantitativa, sujeita 
ainda a artifícios aritméticos e avaliações redutoras que a distanciam 
ainda mais da concepção que tem o vulgo de crime e castigo. Na 
interpretação popular, os crimes lançam os criminosos num universo 
de valores e julgamentos que dizem respeito à vida como mérito e 
não, primariamente, como direito. Ao desviar-se da conduta 
socialmente estabelecida, o criminoso pode ou não continuar 
merecedor da vida. Os linchamentos usurpam da justiça formal 
aqueles cujo delito comprometeu seu direito à vida porque no crime 
cometido violaram a condição humana e negaram-se como seres 
humanos. Não apenas o corpo está em jogo nesses casos, mas toda 
a trama simbólica que humaniza o corpo e diferencia o homem de 
um animal. No linchamento, os linchadores proclamam a precedência 
da sociedade em relação ao indivíduo e a vida como bem comum e 
não como direito individual (2015, p. 112). 

 

Nega-se, pois, pelo refletido: toda sujeição jurídica do indivíduo supostamente 

em conflito com a lei, alvo do linchamento; qualquer possibilidade de atuação do sistema de 

justiça criminal, nos moldes estruturados na lei, para investigar, processar, julgar e, se for o 

caso, condenar e executar a pena conforme preceitua o tratamento político-criminal 

contemporâneo; a justiça como princípio, como instituição e como fundamento do Estado; os 

postulados da cultura de paz e da solução pacífica dos conflitos comprometidos com a 
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dignidade da pessoa humana; por fim, todas as premissas de um processo civilizatório que 

respeite individualidades, subjetividades, direitos, valores e princípios garantistas. 

 

4 LINCHAMENTOS NO BRASIL: um diálogo com casos ocorridos no Estado do 

Maranhão 

Como premissa fundante desta seção, a seguinte reflexão: 

Num país que acumula registros de mais de dois mil linchamentos e 
tentativas de linchamento no último meio século, como o nosso, o 
número de ocorrências ainda não foi suficiente para nos fazer pensar 
sobre a diversidade dos modos de punir que atravessam 
silenciosamente nossa cultura. Ainda preferimos simplificar o 
assunto, dele tratando como mera variante de uma violência crônica 
e sem sentido. Não o é, pela carga simbólica que contém (MARTINS, 
2015, p. 113) 
 

Os linchamentos ocorridos no Brasil são realizados por grupos que se organizam 

espontaneamente, ante um fato criminoso motivador11, animados para a preservação de 

uma dita ordem ameaçada. Gera-se, paradoxalmente, desordem, insegurança e estado de 

não-sociedade em suposto contexto de racionalidade. Com efeito,  

A população lincha para punir, mas sobretudo para indicar seu 
desacordo com alternativas de mudança social que violam 
concepções, valores e normas de conduta tradicionais, relativas a 
uma certa concepção do humano. A vingança é uma forma de 
exclusão e de rejeição dos indesejáveis e do que eles representam 
enquanto agentes de uma concepção de sociedade que contraria a 
dominante e contraria direitos dos por ele vinculados [...] O 
linchamento é uma forma incipiente de participação democrática na 
construção (ou reconstrução) da sociedade, de proclamação e 
afirmação de valores sociais, incipiente e contraditória porque afirma 
a soberania do povo, mas nega a racionalidade impessoal da justiça 
e do direito (MARTINS,2015, p.27). 
 

Os 05 casos escolhidos12 – porque amplamente noticiados- para esta 

investigação científica, ocorridos no Maranhão em 2015, notadamente na região da capital 

maranhense, não fogem à esta lógica. Analisou-se o fenômeno a partir do noticiamento feito 

pelos jornais locais, considerando a consumação e as tentativas. Por respeito ao 

preconizado direito ao esquecimento, os nomes aqui serão omitidos. 

Situação deplorável e nítida violação à dignidade da pessoa humana- caso que 

chamou atenção da imprensa, nacional e internacional, para a questão- foi de um indivíduo 

                                                           
11 Para Martins (2015), os linchamentos brasileiros são do tipo mob lynching, “cuja lógica está 
subjacente ao acontecimento em si e raramente pode ser explicado de modo racional pelos 
participantes. Mais raro aqui, embora ocorram, são os linchamentos praticados por “grupos de 
vigilantes”. Esses grupos se notabilizaram no Oeste americano e foram consagrados pelos filmes do 
gênero western. Mas agora já está evidente que, no caso brasileiro, embora domine a forma de mob 
lynching, há conteúdos de vigilantismo nos linchamentos: eles são, em sua maioria, praticados por 
grupos que estruturalmente tem características de grupos comunitários e locais, embora no próprio 
ato do linchamento ajam como multidão. Uma contradição que, sem dúvida, precisa de análise e 
explicação” (2015, p. 25). 
12 Os casos escolhidos foram fortemente noticiados pela imprensa local e nacional e são de fácil 
localização nos sítios eletrônicos referenciados. 
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que, após tentativa frustrada de um assalto a um bar, teve as mãos, os pés e o corpo 

amarrados a um poste de energia elétrica, em um bairro da periferia da capital maranhense, 

e foi sujeito a todo azar de violências irracionais por meio de procedimentos diversos: 

roupas arrancadas, chutes, socos, pedradas e garrafadas. Oito pessoas foram indiciadas -

como autor, coautor e partícipe- por homicídio triplamente qualificado. Para o delegado que 

atuou no caso, espetáculo macabro que a lei não permite (G1, 2015). 

“Deixa ele morrer! Quem faz agora a justiça somos nós!”. Esta foi a chamada do 

Jornal O Estado do Maranhão em 17 de julho de 2015, traduzindo o desejo, irracional, de 

vingança face a uma tentativa de assalto em um bar situado em uma das praias da capital. 

Movido por medo, insegurança e os sentimentos inerentes à expectativa de vitimização, a 

pretensa vítima, sob estado de pânico, motivou a prática, alegando que seria supostamente 

morto e sua esposa estava grávida. O curioso deste caso é que- embora a tentativa fosse 

frustrada em virtude da presença de policiais que estavam no local e estes inclusive 

trocaram tiros com o linchado, atingindo-o- os populares mobilizaram-se e lincharam o 

baleado com diversos chutes na cabeça. O espetáculo subversivo foi filmado e as imagens 

revelam a reprodução da violência estrutural cotidiana e a banalização do mal a partir de 

diversos gritos e comandos como “Agora é assim que a nossa população vai fazer! Agora 

aqui tem justiça!”, “Filma para mostrar ele morrendo. Agora no Maranhão vai ter lei. A polícia 

serve apenas para salvar eles!”, “Tu não vê vídeo não, cara? Nem televisão? Vamos 

amarrar ele e matar igual ao outro”, “Bate mesmo é na cara desse vagabundo”, “Olha para 

cá ou então te dou um tiro na tua cara” (LINDOSO; D’EÇA, 2015). 

Além dos crimes contra o patrimônio, uma motivação que bem mobiliza 

populares é quando da prática de crimes contra crianças e adolescentes, notadamente 

contra a dignidade sexual destes. Tentativa de linchamento ocorrera na área rural de São 

Luís, bairro Maracanã, quando um homem de 76 anos foi flagrado molestando uma criança 

de 10 anos. Amarrado por populares, recebeu vários golpes, induzidos pela repulsa a esta 

prática histórica e pelo respeito historicamente construído, por meio de muitas lutas e 

campanhas, a crianças e adolescentes, pessoas em desenvolvimento, cuja proteção é 

assegurada constitucionalmente (LINDOSO; D’ÇA, 2015). 

Caso curioso e que elucubra a ânsia por proteção e por castigar o indivíduo com 

comportamento em conflito com a lei foi a de uma tentativa de linchamento na capital 

maranhense, impedida pela atuação da Polícia Militar. O indivíduo, utilizando uma faca, 

tomou o celular de uma das passageiras de um ônibus. Desceu do coletivo, empreendeu 

fuga e, após ser perseguido por populares, teve as mãos amarradas, recebeu vários socos e 

pontapés e ainda levou chicotadas com ortiga, uma planta que gera um estado de alergia no 

corpo. Ademais, o quase linchado fora identificado por populares que presenciaram o fato 

como usuário de crack e morador de rua (SANTOS, 2015). 

Salvo pela atuação em tempo da Polícia Militar, um outro indivíduo, também 

usuário de drogas, após assalto a uma Clínica Médica- sem deixar feridos- no bairro da 
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Cohab também na capital maranhense, acabou sendo pego por populares e agredido com 

socos, chutes e pauladas (JORNAL PEQUENO, 2015). 

 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Pressupondo a alta incidência de casos em estados pobres da Federação, 

atrelando-se à discussão sobre a relação entre violência estrutural e violência criminal, no 

Maranhão o fenômeno é experimentado, conforme pode-se depreender da investigação 

acima realizada, em razão de questões sociais mal enfrentadas como o fosso de 

desigualdades historicamente construído; o problema da drogadição; do reconhecimento de 

públicos etários como sujeitos de direito, a exemplo de crianças e adolescentes; e pela má-

prestação de diversos serviços públicos essenciais, inclusive aqueles voltados para o 

enfrentamento das violências e da criminalidade. 

Os casos ocorridos ocorreram com a colaboração de moradores do lugar do 

crime e/ou de transeuntes, sujeitos animados e envolvidos na relação em comento, em 

defesa, majoritariamente, do patrimônio e também da dignidade sexual, bens jurídicos 

fundamentais porque assegurados na Constituição e tutelados penalmente, traduzindo 

nitidamente a onda conservadora que informa tais condutas para a manutenção do status 

quo e para o respeito de bens de fundamentação na moral e nos bons costumes. 

Ademais, o intento dos linchamentos- independentemente se tentados ou 

consumados- tem raiz na situação estrutural do sistema de justiça criminal: ineficiência na 

investigação criminal; morosidade processual; recrudescimento penal que não gera, por seu 

turno, diminuição nos incrementos das violências e da criminalidade; decisões injustamente 

proferidas; descrédito e desconfiança na atuação dos poderes constituídos. 

Conclui-se, portanto, que o fenômeno tem matriz na disfuncionalidade do 

Sistema de Justiça Criminal Brasileiro e demonstra a fragilização da legitimidade do 

monopólio estatal do direito de punir, trazendo à tona o complexo dilema do indivíduo que se 

faz criminoso para conter a criminalidade na contemporaneidade de riscos e incertezas, de 

medo e de sensação de insegurança. 
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UMA ABORDAGEM FEMINISTA SOBRE A SITUAÇÃO DA MULHER ENCARCERADA 

NO ESPÍRITO SANTO 

 

A FEMINIST APPROACH REGARDING INCARCERATED WOMEN’S SITUATION IN 

ESPÍRITO SANTO 

 

Renata Bravo dos Santos1 

Cristina Grobério Pazó2 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A mulher como objeto de estudo ganhou importância e maior notoriedade com Simone de 

Beauvoir, que descreveu especialmente na obra O Segundo Sexo (1949) os papéis que a 

mulher assume na sociedade, tendo a autora demonstrado que o “ser mulher” é fruto de 

uma construção social e não algo próprio da natureza da mulher.  

 

Beauvoir apontou ainda que a mulher é colocada sempre à margem do “primeiro” sexo, qual 

seja, o masculino, independentemente da condição que assume: esposa, mãe, prostituta, 

cortesã, viúva. Como dito, tal condição da mulher de ser posta em segundo plano, como o 

“outro” é fruto de uma construção social de séculos pensada em reprimir, subjugar, silenciar 

e oprimir as mulheres, sendo o poder punitivo um instrumento importante para tanto 

(BEAUVOIR, 2009). 

 

Dessa forma, surge a necessidade de se falar em uma criminologia feminista, vez que a 

criminologia “pura” possui como objeto de estudo o criminoso homem, não existindo recorte 

de análise para a situação particular que a mulher dita criminosa enfrenta.  

 

Nesse sentido, a partir de uma análise sob o olhar da Criminologia feminista, buscar-se-á 

identificar os papeis da mulher na sociedade, utilizando a obra “O Segundo Sexo” de 

Simone de Beauvoir, que deu origem à segunda onda do feminismo. Como consequência, o 

                                                           
1
 Mestranda do programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Direitos e Garantias Fundamentais da 

Faculdade de Direito de Vitória (FDV). Especialista em Direito Penal e Processo Penal pela Fundação 
Escola Superior do Ministério Público do Rio Grande do Sul (FMP). Graduada em Direito pela 
Faculdade de Direito de Vitória (FDV). Assessora Jurídica no Ministério Público do Estado do Espírito 
Santo. E-mail: rbravosantos@gmail.com 
2
 Doutora em Direito pela Universidade Gama Filho (UGF). Mestre em Direito pela Universidade 

Federal de Santa Catarina (UFSC). Graduada em Direito pela Universidade Federal do Espírito Santo 
(UFES). Advogada. Professora da Faculdade de Direito de Vitória (FDV).  
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intuito é verificar se tais papeis impostos à mulher são reproduzidos no sistema carcerário e 

quais as violações de gênero que as mulheres encarceradas sofrem quando são apartadas 

por completo da sociedade. 

 

Percebe-se que a mulher enquanto objeto de estudo e detentora de direitos foi renegada por 

tanto tempo que, no Brasil, somente em 2014 foi instaurada a Portaria Interministerial n. 210 

instituindo a Política Nacional de Atenção às Mulheres em Situação de Privação de 

Liberdade e Egressas do Sistema Prisional (PNAMPE). Com isso, nota-se como o Estado 

demorou a perceber a existência de mulheres presas e as necessidades das mesmas que 

são completamente específicas e foram anuladas por muito tempo. Nesse sentido, todas as 

pessoas privadas de sua liberdade recebiam tratamento uniforme, sendo ignoradas as 

demandas específicas de cada gênero; ou melhor, todas as pessoas presas eram tratadas 

como homens, sendo as mulheres invisibilizadas.  

 

Assim, foi divulgado o primeiro INFOPEN MULHERES, com dados de junho de 2014, cujo 

objetivo do relatório é declaradamente “contribuir para sanar uma lacuna quanto à 

disponibilidade de acesso a dados penitenciários por gênero que possam servir para o 

diagnóstico e planificação de políticas voltadas à superação dos problemas” (INFOPEN 

2014).  

 

No presente trabalho, em um primeiro momento será apresentado o surgimento da 

Criminologia Feminista de forma autônoma à Criminologia. Esse esboço histórico será 

analisado de forma conjunta com dados do INFOPEN MULHERES, assim como com 

entrevistas realizadas com advogados militantes na OAB/ES que lutam diariamente para 

melhorar as condições das pessoas encarceradas no Espírito Santo. A análise conjunta é 

imprescindível para reafirmar a ideia da necessidade de se estudar a criminologia 

juntamente com o feminismo, trazendo luz às mulheres encarceradas e apresentadas como 

criminosas para a sociedade. 

 

Na segunda parte serão apresentados dois papéis impostos à mulher na sociedade, a 

mulher casada e a mãe e como os mesmos violados nas unidades prisionais brasileiras, 

assim como nos cárceres do estado do Espírito Santo. 

 

1 A NECESSIDADE DO ESTUDO DA CRIMINOLOGIA SOB A ÓTICA DO FEMINISMO 

 

Vera Regina Pereira de Andrade demarca três momentos que entende serem 

imprescindíveis para o surgimento da criminologia feminista. O primeiro foi na década de 
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1960, quando a investigação do sistema penal deixou de estar voltada ao crime e ao 

criminoso e passou a ter foco na reação ou controle social e penal. Já o segundo momento 

foi a partir da década de 1970, com a interpretação macrossociológica do sistema penal, 

momento de surgimento da Criminologia crítica. E o terceiro momento, todavia quase 

simultâneo ao segundo, ocorreu com o surgimento em si da Criminologia feminista,  

 

“no âmbito da qual o sistema penal receberá também uma interpretação 
macrossociológica, no marco das categorias patriarcado e gênero, e a 
indagação sobre como o sistema penal trata a mulher, a mulher como vítima 
e uma Vitimologia crítica assume aqui um lugar central”. (ANDRADE, 2012, 
p. 127) 

 

Essa especificação da criminologia feminista é importante, pois desde o surgimento do 

estudo criminológico, os pensadores eram homens que estudavam homens, ou seja, o 

androcentrismo é presente no estudo criminológico, não havendo espaço para as mulheres 

estudiosas, tampouco para as mulheres dita criminosas serem estudadas. Ocorre, nesse 

sentido, uma “ausência secular da mulher, seja como objeto, seja como sujeito da 

Criminologia e do próprio sistema penal” (ANDRADE, 2012, p. 129). Exemplifica-se a 

ausência da mulher no pensamento criminológico com a obra tida como marco da 

criminologia moderna, do médico italiano Cesare Lombroso, de 1876: O Homem 

Delinquente3. 

 

E, ainda, utilizando as palavras de Vera Regina Pereira de Andrade, tem-se que o “sistema 

penal é androcêntrico porque constitui um mecanismo masculino de controle para o controle 

de condutas masculinas, regra geral, praticadas pelos homens e só residualmente feminino” 

(ANDRADE, 2012, p. 145). Uma contradição a essa completa ausência da mulher no 

discurso e estudo criminológico é perceptível com a clara intenção de tornar as mulheres 

reclusas, de tornar certas condutas das mulheres como criminosas, a fim de afastá-las mais 

ainda da participação ativa na sociedade.  

 

A partir do século XIV, então, deu-se início a uma “grande cruzada contra as mulheres” 

(MENDES, 2014, p. 25), embora é sabido que a tentativa de colocar a mulher sempre no 

papel doméstico, recluso, sem participação na sociedade ocorre desde muito antes o 

período medieval.  

                                                           
3
 Não se olvida, nesse ponto, que em 1892, Lombroso e Giovanni Ferrero escreveram “La Donna 

Delinquente”, cuja obra teve como objeto o estudo da mulher delinquente. Na obra, Lombroso aponta 
que a mulher é fisiologicamente inerte e passiva, fria, calculista, sedutora, malévola, características 
que levam a mulher ao cometimento de crimes ou à prostituição. (MENDES, 2014, p. 43). Embora 
tenha ocorrido esse estudo feito sobre a mulher criminosa, o mesmo não foi capaz de alavancar o 
surgimento na época de uma criminologia voltada aos aspectos femininos daquelas que são 
rotuladas como criminosas. 
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Soraia da Rosa Mendes ilustra bem essa situação: 

 

Enfim, não é no período medieval que as mulheres são afastadas da esfera 
pública. Entretanto, é a partir da baixa Idade Média, especificamente, que 
se constrói o mais perfeito e coordenado discurso, não somente de 
exclusão ou limitação da participação feminina na esfera pública, mas de 
sua perseguição e encarceramento como pertencente a um grupo perigoso. 
(2014, p. 28) 

 

Um exemplo prático disso é que no Brasil apenas em 2014 foi instituída a PNAMPE – 

Política Nacional de Atenção às Mulheres em Situação de Privação de Liberdade e 

Egressas do Sistema Penal, que integra a Secretaria de Políticas para as Mulheres e o 

Ministério da Justiça. Somente a partir da instituição da PNAMPE é que foram levantados 

dados específicos com relação às mulheres encarceradas, sendo que até esse momento, 

todos os dados levantados e apresentados não levavam em consideração as demandas 

femininas.  

 

Nesse sentido, ainda que tardio e longe de ser a solução para os problemas vividos pelas 

mulheres encarceradas, o INFOPEN MULHERES (2014) deve ser considerado um avanço e 

o início de uma conquista pela visibilidade das mulheres presas, vez que a mulher 

encarcerada pode ser vista como duplamente segregada e invisibilizada pela sociedade: a 

pessoa que comete delitos e é encarcerda já fica à margem da sociedade, retratado como 

marginal; e a mulher devido a sua condição feminina é também colocada em segundo plano, 

como inferior. 

 

A necessidade de lançar o olhar feminista sobre a criminologia, com mulheres criminólogas, 

pesquisando e escrevendo sobre mulheres presas, culpadas ou inocentes é tamanha, uma 

vez que é importante analisar certos fenômenos que não tinham visibilidade a partir de 

outras visões. Ilustra-se essa necessidade com uma fala proferida pelo ex-Presidente da 

Comissão de Política Criminal e Penitenciária da OAB/ES, Gilvan Vitorino da Cunha Santos, 

ao ser entrevista para o presente trabalho, quando questionado acerca das instalações de 

uma unidade prisional no Estado, a qual o mesmo apontou ter sido construída para 

mulheres:  

 

“eu nunca vi um relatório pormenorizado dizendo o que tem, o que não tem 
e o que deveria ter, porque a gente nesse olhar masculino não dá pra fazer 
isso, a não ser que eu tivesse um referencial de padrão, padrão de unidade 
feminina. A gente tem essas discussões, tem uma ideia do que seja isso, 
mas pormenorizado não tem, então eu acho que aquela unidade foi 
construída pra mulher, agora eu também não lembro se ela foi construída 
adequadamente.” (SANTOS, 2016) 
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A invisibilidade da mulher encarcerada foi descrita de forma cristalina pela ex-presidente da 

Comissão de Direitos Humanos da OAB/ES, que também concedeu entrevista para a 

presente pesquisa, Nara Borgo Cypriano Machado:  

 

“o que acontece com as mulheres... se a gente não for lá, ninguém fala 
delas pra gente. Porque as mulheres reclamam as violações de direitos dos 
homens, mas os homens não... as mulheres sofrem com isso. Vou te falar 
que existem pouquíssimas denúncias referentes às mulheres. Se a gente 
não fosse lá de forma espontânea, a gente não teria isso.” (MACHADO, 
2016) 

 

Se por um lado percebe-se a invisibilidade da mulher perante a sociedade, o que é 

reproduzido no microssistema penal-carcerário, por outro – e de forma irônica - a prisão 

dessa mulher muitas vezes é a única forma para que a existência da mesma seja notada. 

Nesse sentido, a pesquisadora Debora Diniz, na mais recente obra publicada “Cadeia: 

relatos sobre mulheres”, traz à tona essa situação em um dos diversos relatos de mulheres 

presas que sofrem todos os tipos de violência nas unidades prisionais: 

 

Seu Lenilton reinicia pelo instante: Maria é indocumentada, é preciso a mãe 
existir para o filho ser nascido. Indocumentação não pode ser destino. Mas 
os documentos se esconderam em lugar sem endereço, explicou 
economizando palavra. A mulher não se recordava do nascimento, foi 
antigamente em oco de mundo, “Lá e por ali”. Maria é quase ninguém, 
sertaneja de passado, o sotaque denunciava a origem, só existe porque 
presa. (DINIZ, 2015, p. 35) 

 

Essa situação paradoxal de invisibilidade e visibilidade pelo sistema carcerário foi 

reproduzida em outro relato observado pela autora, quando afirma que “Dona Feia não tem 

casa, só conheceu telhado no presídio; não tem registro, renasceu pelo crime” (DINIZ, 2015, 

p. 92). 

 

Continuando no campo da invisibilidade da mulher, destaca-se que Simone de Beauvoir 

demonstrou que à mulher compete o campo privado das relações; a ela está destinada a 

imanência, ou seja, suas condutas, ações e pensamentos não ultrapassam o aspecto 

pessoal e privado, enquanto que ao homem é reservada e permitida a transcendência. 

Nesse sentido, quando a mulher é criminalizada por alguma conduta que tenha praticado e 

ingressa no sistema penal-carcerário, ela foge, a princípio, do aspecto privado, pois é 

descoberta pela sociedade, passa a ser “alguém”, uma criminosa. Todavia, ao ingresar no 

sistema carcerário, essa mulher volta à imanência e a sofrer a invisbilidade comum às 

mulheres, tenham elas praticado delitos ou não. 
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Destaca-se que, quanto às mulheres vistas como criminosas, transgressoras das normas e 

dos costumes da sociedade, a cruzada contra elas apontada anteriormente a partir da Idade 

Média serviu para manter essa condição da mulher reclusa, voltada para o seu interior, sem 

participação ativa na sociedade, cruzada essa que tomou a forma de poder punitivo. Este, 

por sua vez, atua como poder de gênero, se expressando  

 

a partir de um complexo sistema de custódia que vigia, reprime e encarcera 
(em casa, no convento ou na penitenciária), e aplica às mulheres diferentes 
pena acessórias (desde restrições alimentares, limitações de sua 
gestualidade, de seu modo de falar, até outras formas de violência, como 
mantê-las algemadas durante o parto). (MENDES, 2014, p. 116) 

 

Assim, quando há alguma falha da sociedade em manter a mulher no ambiente doméstico, 

submissa ao pai ou ao marido (observa-se que sempre a submissão é ao homem, ao sexo 

“superior”, ao principal), com todas as ações controladas por eles, o poder punitivo entra em 

cena, segregando essa mulher através do sistema penal, com o intuito de fazer com que a 

mesma seja dominada, domada, domesticada novamente. 

 

Esse complexo sistema de custódia em desfavor da mulher é composto pela família, pelas 

escolas, pelo sistema penal-carcerário, pela Igreja. A atuação desta última, por exemplo, foi 

constatada no recente estudo feito pela jornalista e ativista pelos direitos das mulheres Nana 

Queiroz que deu origem ao livro “Presos que menstruam: a brutal vida das mulheres – 

tratadas como homens – nas prisões brasileiras”. Aponta a jornalista que a primeira 

penitenciária feminina do Brasil foi a Penitenciária Madre Pelletier, em Porto Alegre, fundada 

em 1937 por freiras (que administraram o local até 1981). O local acolhia mulheres 

criminosas, prostitutas, moradoras de rua e “desajustadas”, ou seja, mulheres que não 

aderiam ao padrão social imposto e entendido como o correto. Na Penitenciária era 

ensinado às mulheres como bordar e cozinhar, tarefas vistas como essencialmente 

femininas e que toda mulher “direita” deveria saber para conseguir casar, vez que esse era 

o objetivo maior na vida das mulheres (QUEIROZ, 2015, p. 131-132). 

 

Em razão da pensada e muito bem arquitetada segregação, neutralização e criminalização 

da mulher por parte dos homens detentores do poder, únicos permitidos a exprimirem o 

saber e a tomarem decisões, é que o estudo da criminologia não pode permanecer somente 

na dicotomia público-privado, reduzido às questões materiais, como destaca Soraia Mendes. 

A referida autora afirma, nesse sentido, que “na criminologia a dicotomização público e 

privado (ou formal e informal) contribui para a invisibilidade do sistema sexo-gênero nas 

pesquisas realizadas.” (MENDES, 2014, p. 165). 
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Destarte, não se exclui a importância de analisar os aspectos materiais da seletividade 

penal, dos processos de incriminação, todavia, para que as mulheres sejam objetos reais do 

estudo da criminologia, a questão do gênero feminino deve ser abordada em um primeiro 

momento, sendo analisadas as formas de opressão, repressão e custódia do patriarcado na 

sociedade e como e porque as mulheres são selecionadas para integrarem o sistema penal. 

 

Nesse momento é importante fazer um breve destaque acerca da questão de utilizar o termo 

patriarcado segundo Heleieth Saffioti, que aponta para a necessidade de trazer à tona o 

nome patriarcado para a dominação masculina existente na sociedade, vez que deixar “na 

sombra significa operar segundo a ideologia patriarcal, que torna natural essa dominação-

exploração” (SAFFIOTI, 2015, p. 59). 

 

2 A SITUAÇÃO DA MULHER ENCARCERADA 

 

Analisando a situação da mulher na sociedade com os papeis que são impostos à mesma, 

Simone de Beauvoir, em O Segundo Sexo tratou de duas condições que serão destacadas 

no presente trabalho: a mulher casada e a mãe. 

 

Como já afirmado em momento anterior, a mulher é reservada à imanência, devendo estar 

sempre à sombra de um homem para poder agir na sociedade, não lhe sendo facultado ter 

escolhas próprias – ou ainda que tivesse, não poderia se portar da forma como pretendesse. 

Deve, então, a mulher se casar para alcançar algum status na sociedade, para adquirir 

propriedade – levando em consideração que ao se casar, ela adquire um lar -, para ser 

reconhecida socialmente – ainda que como alguém que está sempre à sombra do marido 

(BEAUVOIR, 2009, p. 552). 

 

Assim, “a vocação do homem é a ação; ele precisa produzir, criar, progredir, ultrapassar-se 

em direção à totalidade do Universo e à infinitude do futuro; mas o casamento tradicional 

não convida a mulher a transcender com ele; confina-a na imanência”. (BEAUVOIR, 2009, p. 

581). 

 

Percebe-se, dessa forma, como a família integra o sistema complexo de dominação com 

relação à mulher, sempre no intuito de afastá-la da vida em sociedade, de participar das 

decisões, de estar em papel de protagonista (o que não acontece nem com a sua própria 

vida), situação que reforça a presença do patriarcado na sociedade. 
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Ocorre que, se por um lado o papel da mulher é se casar, quando ela não atende a algum 

chamado dos poderes, quando possui uma conduta tida como “desviante”, a relação 

conjugal é desfeita quase que na totalidade dos casos. Ou seja, quando a mulher é 

encarcerada e ela tinha uma relação conjugal com um homem, a situação de casada dela é 

afastada, vez que na grande maioria dos casos esse homem abandona sua companheira. 

 

O ex-Presidente da Comissão de Política Criminal e Penitenciária da OAB/ES, Gilvan 

Vitorino da Cunha Santos, narrou situações que aclaram o que fora apresentado acima: “Lá 

havia duas salas, duas suítes, por exemplo, pra visitas íntimas ... aliás, só pra registrar, as 

mulheres normalmente não recebem visita íntima... já tinha seis meses e elas nunca tinham 

sido usadas ainda” (SANTOS, 2016). E Gilvan continuou descrevendo a situação de 

abandono das mulheres presas:   

 

“uma marca do encarceramento feminino é o distanciamento dos 
companheiros. As mulheres... não é que elas não sofram com a falta de 
visita íntima, mas talvez haja maior resignação

4
 delas por conta do próprio 

afastamento do companheiro. O companheiro não tem interesse de entrar. 
No caso do homem, a companheira quer entrar no presídio e se relacionar 
afetivamente com ele, no caso do feminino não, os companheiros se 
afastam e quem visita mesmo uma unidade prisional feminina é mãe, né.. 
não é nem pai.. até quanto ao pai há um afastamento. A mãe em todos os 
aspectos, seja no encarceramento masculino ou feminino, a mãe sempre tá 
lá.” (SANTOS, 2016). 

 

Nesse último trecho destacado percebe-se uma constatação de que não é apenas o marido 

ou companheiro da presa que a abandona a partir do momento em que é encarcerada e fica 

completamente à margem da sociedade; o pai da presa também não a visita, sendo as 

visitas realizadas quase que na totalidade por mulheres. 

 

O sentimento do entrevistado Gilvan é perceptível em unidades prisionais de outros lugares 

do Brasil, como no Distrito Federal, local da pesquisa de Débora Diniz, que apresentou o 

seguinte: “Quinta-feira, dia de visita, o pátio não é mais todo branco. Os brancos puros 

minguam, a massa é laranja. Só agora vejo a raridade dos visitadores. Eles têm gênero na 

gramática da sobrevivência: são mulheres visitando mulheres” (DINIZ, 2015, p. 101). 

 

Quando questionado, durante a entrevista, a Gilvan acerca de uma possível relação da 

ausência de homens visitando as mulheres presas com a revista íntima vexatória, ele 

respondeu com a clareza de quem consegue enxergar as relações de submissão da mulher 

presa em razão do patriarcado, ainda que o mesmo tenha afirmado isso como apenas um 

                                                           
4
 Essa constatação se amolda à conclusão a que chegou Débora Diniz, quando afirma que 

“resignação é adjetivo à sobrevivência em presídio.” (DINIZ, 2015, p. 98) 
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“sentimento”: “eu acho que talvez o problema esteja numa relação hierárquica, de uma 

superioridade masculina... seria [como o homem] descer um nível mais baixo do que ele 

visitar [a mulher, esposa, companheira]... não estou concluindo nada, é só um sentimento” 

(SANTOS, 2016). 

 

Nesse sentido, as mulheres encarceradas ficam cada vez mais esquecidas, à margem da 

sociedade, vez que nem a própria família permanece apoiando e dando o suporte 

necessário para que a ela enfrente o tempo presa de uma forma mais tranquila (se é que 

isso é possível). Assim, diante desse esquecimento, os problemas enfrentados pelas 

mulheres não são repassados às instituições de direitos humanos e de defesa dos direitos 

das pessoas em situação de privação de liberdade. É o que destacou a ex-presidente da 

Comissão de Direitos Humanos da OAB/ES, Nara Borgo: 

 

“O problema que a gente tem com relação às mulheres e que vai ser 

sempre é que não se enxerga a mulher. Tem presos e é tudo igual pra todo 

mundo. É uma dificuldade que a gente enfrenta. Eu lembro até do Coral que 

o Estado tem a maior alegria de falar daquele coral “as marias”. O que me 

incomoda profundamente é que as presas vão com aquele uniforme ridículo 

laranja pra se apresentar. Na época eu fiz um pedido pessoalmente pra 

Secretária de Ressocialização se não era possível fazer um uniforme pra 

elas... não sei até que ponto elas se sentem humilhadas com aquele 

uniforme, mas pra sair do presídio vale qualquer coisa, melhor sair do 

presídio com a humilhação da roupa e cantar em algum lugar com ar 

condicionado do que ficar lá presa no quente. Elas se submetem. Elas são 

completamente invisíveis. A questão de gênero não existe.” (MACHADO, 

2016) 

 

Uma vez que praticamente não há quem “olhe” pelas mulheres, as reivindicações feitas por 

elas são ignoradas, inclusive com relação aos seus direitos sexuais. Assim, a visita íntima 

era rodeada de determinações que reforçavam a ideia de que a mulher somente poderia ter 

relações sexuais no casamento, com o controle sobre o corpo e o prazer da mulher. Como 

destacou Nana Queiroz, até 1991 a visita íntima era ignorada nos presídios femininos, 

quando então o Ministério da Justiça editou uma resolução recomendando que o direito à 

visita íntima fosse assegurado a homens e mulheres presas (QUEIROZ, 2015, p. 232).  

 

Então, o controle sobre a mulher, sobre os seus desejos, sobre suas vontades, sua vida 

sexual está presente não só na sociedade do lado de “fora”, em que a mulher, para ser 

considerada digna, correta, deve ter apenas relações sexuais dentro do casamento, com o 

seu marido, sem esboçar vontades, reações, permanecendo como objeto sexual do homem, 

mas também é reproduzida no sistema carcerário brasileiro. Essa é mais uma forma de 
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domesticação e controle sobre a mulher a fim de que a mesma não tome o espaço público e 

as posições ocupadas pelos homens. 

 

Tendo em vista que um dos papeis da mulher é ser esposa, a consequência dessa situação 

é ser mãe. Dessa forma, espera-se que a mulher casada tenha logo filhos e, caso contrário, 

alguma anormalidade acomete essa mulher. 

 

Nesse ponto, registra-se que há uma ilusão e ambiguidade quando a mulher engravida, pois 

“no mesmo tempo que se transcende, seu corpo é apreendido como imanente” (BEAUVOIR, 

2009, p. 662), o que traz à tona a ideia sempre constante de imanência da mulher, de ser 

razão de si mesmo, nunca tendo utilidade e razão de existir para os outros, para a 

coletividade. Tal situação demonstra que, quando grávida, a mulher passa a ser um 

instrumento passivo da vida.  

 

Em certo momento, cria-se a ilusão de que a mulher é criadora, que o corpo é dela, que ela 

é fonte da vida. A mãe possui a ideia de estar completa, de sua existência estar 

completamente satisfeita com a geração desse filho. Ocorre que “ela não fez realmente o 

filho: ele se fez nela” (BEAUVOIR, 2009, p. 663). Quando a gravidez prossegue, a visão que 

a mulher passa a ter é um pouco diferente, pois ela é quem possui o filho. Nesse momento, 

ela assume uma posição mais ativa, ela é respeitada, é vista como promessa de vida, e não 

mais apenas como um objeto. “Justificada pela presença de um outro em seu seio, ela goza 

enfim plenamente de ser ela própria” (BEAUVOIR, 2009, p. 668). 

 

Essa situação é ilustrada a partir da análise de Debora Diniz, ao descrever um relato de uma 

mãe presa que tinha que entregar seu filho para ser levado para fora da unidade prisional: 

“junto se vai o sentido da sobrevivência de uma mulher parida na prisão. Sem Samir, Laila 

passou a ser presa comum, mudou-se de ala, as poucas regalias conquistadas se foram” 

(DINIZ, 2015, p. 111). Percebe-se, então, que com a criança que nasce na prisão, a mulher 

encarcerada é resignificada, assumindo um status diferente, fugindo do comum. 

 

O afastamento entre a mãe-presa e o filho nascido na prisão é uma questão extremamente 

sensível. Ao relatar o que as presas narram, Nara Borgo apontou que 

 

“elas dizem que a maior dor é o dia em que levam essa criança. É a pior 
cena que você pode ver é o dia em que há a determinação judicial para que 
essa criança more com os avós e o Estado tem que levar essa criança. É 
uma coisa absurda, porque essa criança é o único escape da mãe ali 
dentro, de alguma forma ela se sente um pouco fora da prisão. Elas vivem 
esse conflito também de não saber o que é melhor, mas o dia em que essa 
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criança vai embora é um negócio que pra elas não tem explicação.” 
(MACHADO, 2016) 

 

Mas antes mesmo desse problema enfrentado pela mulher-mãe-presa que se vê no dilema 

de se separar do filho que nasceu na prisão, há outros problemas enfrentados pela presa 

grávida e também por aquela que ainda está no período permitido de permanecer com o 

filho. 

 

A Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/1984), em seu artigo 82, §2º determina que “os 

estabelecimentos penais destinados a mulheres serão dotados de berçário, onde as 

condenadas possam cuidar de seus filhos, inclusive amamentá-los, no mínimo, até 6 (seis) 

meses de idade”. Assim, é determinada por lei a existência de berçários nos locais em que 

há mulheres encarceradas, todavia isso é desrespeitado em todo o território nacional. 

 

Assim, os dados levantados e divulgados no INOPEN MULHERES apontam que entre os 

anos de 2000 e 2014, enquanto a população carcerária geral cresceu 119%, a população 

carcerária feminina teve um crescimento de 567%, ou seja, superior a quatro vezes o 

crescimento da população total carcerária brasileira. Em que pese esse alarmante 

crescimento das mulheres privadas da liberdade, a infraestrutura das unidades prisionais 

não acompanha esses números, uma vez que existem no Brasil apenas 7% de 

estabelecimentos prisionais destinados exclusivamente para as mulheres, enquanto há 75% 

das unidades voltadas para homens. 

 

Além disso, observou-se que do total de unidades prisionais destinadas exclusivamente 

para mulheres, apenas 32% delas dispõem de berçário ou centro de referência materno-

infantil e 5% dessas unidades possuem creche. Já nas unidades mistas, apenas 3% 

possuem berçário centro de referência materno-infantil e nenhuma dispõe de creche, um 

dado alarmante e violador de direitos tanto da mulher quanto da criança. 

 

Ademais, segundo o INFOPEN MULHERES, das unidades exclusivamente femininas, 34% 

possuem celas destinadas para gestantes, percentual que cai para 6% quando se trata de 

unidades mistas. 

 

Destaca-se que, embora a sociedade imponha à mulher o papel de ser mãe, no momento 

em que essa mulher passa a ser rotulada como criminosa, perde o status de mãe e as 

garantias que lhe deveriam ser fornecidas, em respeito à dignidade da pessoa humana. 

Nesse caso, situações de mulheres que dão à luz algemadas são, infelizmente, frequentes, 
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como o caso de Clarice (nome fictício) que teve seu primeiro filho algemada em São Paulo e 

narra um pouco do sofrimento vivido:  

 

“Tomei banho gelado os nove meses de gravidez. Quando minha bolsa 
estourou, fiquei umas quatro horas esperando a viatura. Fui de bonde 
(camburão ) pro hospital, sentada lá atrás na lata, sozinha e algemada. Tive 
meu filho algemada, não podia me mexer. Fui tratada igual cachorro pelo 
médico. De lá fui pra unidade do Butantã com meu filho, achando que iria 
amamentar os seis meses, mas tinham reduzido pra três.” (DIP, 2014) 

 

Nana Queiroz descreveu uma situação que presenciou semelhante ao apresentado acima – 

embora, felizmente, as algemas não tivessem sido usadas:  

 

“Saiu à porta e se deparou com a agente carcerária, munida de uma algema 
de três pontas, aquelas que fixam à barriga, aos pés e aos punhos [...] 
Nazaré achou aquilo desumano. Argumentou com a agente e garantiu que 
uma mulher em trabalho de parto não precisava de tantas medidas de 
segurança. [...] E aquela criança não nasceria presa.” (QUEIROZ, 2015, p. 
84) 

 

Outras violações sofridas pelas mulheres encarceradas são especificamente quanto às 

questões de gênero, vez que ocorrem somente com as mulheres. Isso se dá, por exemplo, 

com a quantidade ínfima de absorventes que são dados por mês às presas pelo Estado.  

 

O artigo 4º, II, ‘a’, item 35 da Portaria Interministerial 210/2014 determina como meta o 

incentivo aos órgãos estaduais de administração prisional para que promovam a efetivação 

dos direitos fundamentais no âmbito dos estabelecimentos prisionais, levando em conta as 

peculiaridades relacionadas a gênero que contemplem assistência material de itens de 

higiene pessoal com kit básico composto por absorvente (entre outros objetos) em 

quantidade suficiente. 

 

Essa “quantidade suficiente” precisa ser auferida com muita atenção e por pessoas que 

tenham a real noção de quantos absorventes, em média, uma mulher utilizada por período 

menstrual, o que não é observado no sistema prisional brasileiro. Assim, como apresentou 

Nana Queiroz, “em geral, cada mulher recebe por mês dois papéis higiênicos (o que pode 

                                                           
5 II - incentivo aos órgãos estaduais de administração prisional para que promovam a efetivação dos 

direitos fundamentais no âmbito dos estabelecimentos prisionais, levando em conta as peculiaridades 
relacionadas a gênero, cor ou etnia, orientação sexual, idade, maternidade, nacionalidade, 
religiosidade e deficiências física e mental, bem como aos filhos inseridos no contexto prisional, que 
contemplem: a) assistência material: alimentação, vestuário e instalações higiênicas, incluindo itens 
básicos, tais como: [...] e 3. itens de higiene pessoal: kit básico composto por, no mínimo, papel 
higiênico, sabonete, creme e escova dental, xampu, condicionador, desodorante e absorvente, em 
quantidade suficiente; 
 

Anais do IX Encontro da ANDHEP -  GT21                       ISSN: 2317-0255

 32



14 
 

ser suficiente para um homem, mas jamais para uma mulher, que o usa para dias 

necessidades distinta) e dois pacotes com oito absorventes cada.” (QUEIROZ, 2015, p. 

182). 

 

Nas unidades prisionais femininas do Espírito Santo, os períodos de menstruação das 

mulheres encarceradas também são violados, tendo o entrevistado Gilvan afirmado que  

 

“essas mulheres reclamavam de mau atendimento quanto aos seus 
períodos de menstruação, isso era muito frequente. elas sofrem bastante 
nisso. As unidades... frequentemente... e na última inspeção a gente obteve 
essa informação... elas recebem a quantidade de absorventes 
absurdamente ínfima que não dá conta mesmo.” (SANTOS, 2016) 

 

Assim, observa-se que não há uma política voltada às mulheres presas, a fim de 

observarem os seus maiores problemas e as suas demandas. Como destacou a 

entrevistada Nara Borgo, fazendo referência ao sistema carcerário do estado do Espírito 

Santo,  

 

“não existe nenhuma política pra questão da mulher. Existe presídio e existe 

regra de presídio e se é homem ou se é mulher, todo mundo se submete 
igual. Então, isso já é uma grande violação...Tá preso é tudo igual, eu não 
crio políticas pras mulheres, nem pra melhor nem pra pior, elas se 
submetem às políticas masculinas... é um padrão.” (MACHADO, 2016) 

 

Dessa forma, diante do que fora apresentado, essa constatação acima destacada não 

surpreende, haja vista que a maioria dos estudiosos e das pessoas que estão decidindo 

questões referentes ao sistema prisional brasileiro é masculina, reforçando o 

andropocentrismo presente no sistema. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Percebeu-se que a partir da Idade Média intensificou-se uma verdadeira “cruzada” contra as 

mulheres, uma “caça às bruxas”, a fim de que as mulheres não participassem da vida 

pública, permanecessem no âmbito privado, submissas aos homens, para que o patriarcado 

pudesse reger a sociedade sem qualquer questionamento. 

 

Assim, verificou-se que, ainda que as mulheres tenham sido objeto de política criminal na 

forma passiva, ou seja, tendo suas condutas criminalizadas, havendo determinações de 

condutas que deveriam ser seguidas ou, caso contrário, as mesmas seriam enclausuradas 

(em casa, nos conventos ou nas prisões) ou até mortas, os estudos criminológicos não se 

preocupavam em ter a mulher criminosa como objeto de estudo. Assim, a criminologia era 
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um estudo feito por homens sobre homens que praticam crimes, sendo as mulheres 

estudadas apenas de forma subsidiárias e superficial.  

 

A partir de tal constatação que surgiu a necessidade de unir a criminologia com o feminismo, 

para que o olhar feminista conseguisse enxergar demandas que os homens criminólogos 

não eram capazes de perceber. Foi, então, que a questão de gênero surgiu como objeto do 

estudo criminológico, sendo analisado antes das questões materiais, dos embates entre 

ricos e pobres, mas sim como o patriarcado é capaz de afetar a vida as mulheres, criando 

condutas criminosas para que as mesmas sejam domesticadas e segregadas da sociedade. 

 

Observou-se também por meio do presente estudo que as mulheres presas precisam 

corresponder aos papéis a elas impostas pela sociedade, como ser casada e mãe, e, por 

outro lado, esses papéis são impedidos de serem exercidos diante da completa ausência de 

estrutura do sistema carcerária capaz de fornecer às mulheres as condições de vida de 

acordo com suas demandas e necessidades específicas por serem mulheres. 

 

Caberia às mulheres encarceradas se rebelarem e contestarem o sistema, buscando por 

mudanças? A resposta mais simples a ser dada é que sim. Todavia, Beauvoir aponta que as 

mulheres não conseguem criar um "contrauniverso" porque experimentam certos fracassos, 

mas não os totalizam a fim de enxergarem a dimensão da sua situação dominada, oprimida, 

sem função efetiva para a mudança da sociedade.  

 

Aliado a isso, a situação de abandono apresentada durante o presente trabalho sofrida 

pelas mulheres encarceradas certamente é fator desencorajador para a luta, luta essa que a 

maioria dessas mulheres enfrenta desde o nascimento. Certamente, viver desde o 

nascimento sendo podada, moldada e controlada não é uma condição de vida tranquila, 

ainda mais quando essa situação é transportada para o cárcere, com a restrição do ir e vir e 

onde o espaço físico é curto e o tempo é infinito. 
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RESUMO 

Este trabalho apresenta parte dos resultados da pesquisa intitulada “Mães do Cárcere: olhares 

sobre o feminino na Colônia Penal Feminina de Buíque/PE”, realizada ao longo do ano de 

2015. Assim, o presente artigo tem por objetivo apresentar algumas intersecções construídas 

sobre o sentido da maternidade no cárcere, perfazendo o quadro acerca das condições 

femininas com base do cotidiano investigado. De abordagem qualitativa, esta pesquisa articula 

algumas categorias analíticas extraídas da investigação a partir da técnica de Análise do 

Conteúdo (BARDIN, 2011). Os resultados apresentados neste estudo indicam que o 

estabelecimento prisional estudado nega e/ou exclui a condição de “ser mãe/mulher” no 

cárcere por meio de processos que a despersonalizam e que subalternizam seus direitos 

reprodutivos. Conclui-se também que a maternidade é exercida a partir de meras regras de 

punição e/ou administração do espaço carcerário, sendo, mãe e criança, um mesmo corpo 

abjeto e objetificado neste espaço. Ainda, a pesquisa aponta que instrumentos importantes 

para a vivência dos direitos reprodutivos de mulheres mães presas, neste caso a Lei nº 

11.942/2009, não tem alcançado repercussão no sistema carcerário, e, assim, garantias 

relacionadas à permanência do(a) filho(a) com a mãe, sobre o aleitamento, a preparação e a 

separação entre mães e bebês e outros aspectos base são instrumentalizados a partir do 

subjetivismo dos(as) agentes estatais.  

Palavras-chave: Direitos reprodutivos. Cárcere. Maternidade. Violações. 
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1 INTRODUÇÃO 

Este artigo apresenta parte dos resultados da pesquisa4 desenvolvida ao longo do ano 

de 2015 na Colônia Penal Feminina de Buíque, a qual teve como objetivo investigar sobre as 

peculiaridades e realidade envolvendo mães nesta prisão, visando discutir sobre a 

maternidade e o seu (não) exercício. Ainda, no sentido de observar as necessidades e como, 

de fato, o Estado se posiciona na aplicação das Leis vigentes que resguardam os direitos de 

mães e filhos, assegurando, no cárcere feminino, condições mínimas de assistência e 

subsistência.  

A vivência dos direitos reprodutivos, em específico quanto à maternidade no cárcere, 

segundo as Leis vigentes, se dá a partir do estabelecimento de paralelos com fundamento na 

legislação em vigor, respeitando-se o dia a dia das presas e seus bebês, considerando os 

avanços no que diz respeito à saúde da mãe presa e do seu filho, bem como a previsão de 

espaços de creche e berçário. E, ainda, na possibilidade de extensão do tempo de 

permanência das crianças no cárcere até os 07 (sete) anos de idade incompletos.  

A partir desses princípios, analisar o cárcere feminino, especialmente, no que se refere 

a vivência da maternidade em unidades prisionais, é uma importante abertura à 

problematização do atual quadro de (não)afirmação dos direitos reprodutivos de mulheres 

presas. Partindo da realidade prisional feminina e da (não)aplicabilidade da Lei em vigor, é 

importante perceber como esse quadro atinge mães e filhos, e até que ponto o crime cometido 

pelas mulheres assume, no estado de gravidez, um dupla penalização, estendendo-se 

também ao(a) filho(a). 

A vivência dos direitos reprodutivos por mulheres/mães presas é condição 

determinante para a criação do vínculo entre elas e seus/suas filhos(as) e para a não negação 

de direitos humanos a ambos os sujeitos. A sexualidade e a saúde reprodutiva no ambiente 

prisional são concebidas de forma superficial e pontual, uma realidade que muitas vezes é 

julgada, pois não são desenvolvidas políticas públicas com o intuito de proteger e respeitar o 

direito dessas mulheres.  

Vê-se que, hoje, para que ocorra realmente o respeito a garantias base a mães presas, 

é necessário que a instituição prisional assegure um espaço adequado, dando apoio e auxílio 

a essas mães. Aspectos como higiene, estímulos ao bebê e amamentação são essenciais, 

levando-se sempre em consideração, nesse cenário, o melhor interesse da criança. 

Dentre os questionamentos que deram origem a esta pesquisa, um deles se destaca: 

Quais as experiências e violações vividas pelas presas na Colônia Penal Feminina de 

Buíque/PE quanto a seus direitos reprodutivos? Entende-se como de extrema relevância a 

                                                             
4 Esta pesquisa, por ter lidado com seres humanos, conforme estabelece a Resolução nº 466 de 2012 do Conselho 
Nacional de Saúde, foi apresentada ao Comitê de Ética do Centro Universitário do Vale do Ipojuca, sendo aprovada 
sua realização, conforme parecer de nº 1.267.649 emitido pelo referido órgão. 
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problematização desses direitos a partir do exercício da maternidade no cárcere. Do mesmo 

modo, o objetivo geral que orientou a pesquisa foi: compreender as experiências e violações 

vividas pelas presas na Colônia Penal Feminina de Buíque/PE quanto a seus direitos 

reprodutivos. 

No sentido de instrumentalizar o referido estudo, os objetivos específicos eleitos foram: 

1. Analisar a concepção de maternidade no cárcere; 2. Verificar as perspectivas e 

contribuições da Lei 11.942/2009 a garantir os direitos fundamentais da mulher mãe em 

situação de cárcere; e, 3. Identificar o cenário de graves violações de direitos da mulher mãe 

em situação de cárcere. 

Quanto aos aspectos metodológicos do estudo, trata-se de uma pesquisa de caráter 

qualitativo, sendo classificada como: bibliográfica (em relação ao seu ponto de partida), e 

descritiva e exploratória (quanto aos seus fins). A coleta de dados deu-se a partir de análise 

documental e de entrevistas semiestruturadas com: Gestantes, lactantes e mulheres que 

foram mães na CPFB e seus/suas filhos/as já se encontravam com outros familiares, e, por 

último, com a Chefia Executiva da Colônia, os dados coletados foram lidos e categorizados a 

partir dos elementos da análise de conteúdo. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1 Interfaces entre cárcere, maternidade e condição feminina 

 
Contextualizar as condições do cárcere feminino, indagando como é ser mulher e mãe 

neste ambiente, apresentando as peculiaridades nele existentes, é um importante caminho à 

discussão sobre a afirmação dos direitos que possuem as mulheres encarceradas, 

especialmente sobre questões de gênero e ligadas a direitos sexuais e reprodutivos. 

As mulheres têm um histórico de lutas pelo seu reconhecimento como sujeitos de 

direito. No entanto, mesmo com todo o avanço do século XX, alguns fatores ainda impedem 

que homens e mulheres sejam vistos, em garantias, como iguais. Mesmo sendo um princípio 

fundamental, a igualdade de gênero ainda não é plena. Sobre a mulher sempre pairaram os 

olhos do patriarcado, inclusive nos dias de hoje. 

A construção dos gêneros se dá através da dinâmica das relações sociais (SAFFIOTI, 

1992). É na relação entre si que os seres humanos se constroem. No entanto, a condição 

feminina, nesse espaço, sempre foi marcada por processos de estigmatização e 

subalternidade. Em que pese a desigualdade patente, ao longo dos últimos anos, os 

movimentos feministas conquistaram vários avanços para concretização e efetivação dos 

direitos das mulheres.  

Internacionalmente falando, em 1979 aconteceu a Convenção das Nações Unidas 

sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, documento que foi 
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considerado um marco dos direitos humanos internacionais das mulheres. O eixo central da 

Convenção está na materialização da igualdade formal de tratamento entre homens e 

mulheres, reafirma a importância dos direitos feminis, dando novos horizontes a igualdade 

entre homens e mulheres, combatendo as persistentes formas de discriminação (ONU, 1979). 

O ano de 1995 também marca um importante passo nesse processo. É na 4ª 

Conferência Mundial da Mulher que foram discutidos novos marcos à afirmação de direitos 

sexuais femininos. Contudo, os aspectos culturais, religiosos e de diferenciação de gênero 

ainda atrapalhavam e subalternizavam a mulher a partir de aspectos médico-biológicos.  

Por outro lado, a 65.ª Assembleia da Organização das Nações Unidas (ONU, 2010) 

expandiu esse debate ao estabelecer normas internacionais para o tratamento de mulheres 

encarceradas, as chamadas “Regras de Bangkok”. Esse normativa estabeleceu princípios e 

regras para uma boa organização de estabelecimentos prisionais, buscando afirmar as 

peculiaridades de gênero no tratamento de mulheres em cumprimento de pena privativa de 

liberdade5. Com relação as mães presas, as Regras traçam parâmetros a um tratamento digno, 

no qual a mãe seja, por exemplo, ouvida no momento que precisar s separar dos(as) filhos(as), 

que tenham direito à saúde, que possa amamentar e que o momento da separação seja 

definido com base no princípio do melhor interesse da criança, dentre outras garantias. 

Neste mesmo sentido é que a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e 

Erradicar a Violência contra a Mulher – Convenção de Belém do Pará passou a fazer menção 

a violência de gênero (em seu amplo sentido) como uma afronta aos direitos humanos. O 

sofrimento físico, sexual e/ou psicológico, considerando a violência como objeto de total 

repúdio, passa ser fortemente combatido, inclusive quanto a condição da mulher-mãe em 

situação em situação de cárcere. Essa peculiaridade se dá pelo fato de que, enquanto 

gestante, prevalece a condição de “criminosa”, não é respeitado o momento em que ela se 

encontra, sendo visto e considerado apenas que esta cometeu um crime e deve ser punida 

por isso. Nesse cenário, a mãe presa não tem corpo, não é reconhecida como mulher, ela é 

duplamente penitenciada por ter, supostamente, colocado seu/sua filho(a) nessa condição. 

Contudo, se a obrigação de proteção aos direitos fundamentais das mulheres presas 

é, no caso do Brasil, do Estado, é preciso que se esteja atento às necessidades das mães e à 

aplicação das leis vigentes. Quanto aos direitos que possuem as mulheres encarceradas, a 

saúde é uma questão chave, e que quase nunca é respeitada, o Estado não coloca em prática 

o que determina a Lei, realçando o caráter meramente punitivo que o constitui. 

Como visto, tem-se no âmbito do direito inúmeros aspectos quanto as interfaces entre 

cárcere, maternidade e condição feminina. As mulheres grávidas em privação de liberdade 

                                                             
5 Apesar de, historicamente, o Brasil ser marcado por sistemáticas violações de direitos humanos no âmbito 
prisional, seja ele masculino ou feminino, o País ratificou, nesta ocasião, as Regras de Bangkok. 
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deverão dispor de orientação e tratamento adequado, a elas devem ser asseguradas as 

mesmas orientações de uma mãe livre. 

2.2 Trajetos da afirmação de direitos sexuais e reprodutivos de mulheres: elementos 

para pensar a condição feminina no cárcere 

 

Os direitos sexuais e reprodutivos são direitos fundamentais da pessoa humana, assim 

como o direito à vida, à liberdade e igualdade, tendo estes, garantia e proteção legal. Possuem 

características universais e indivisíveis, estão associados aos direitos políticos e civis, sendo 

proibido qualquer tipo de discriminação. Em tese, respeitá-los é nutrir uma sociedade justa, é 

saber conviver com as diferenças de gênero, tratando essas particularidades como 

complementares a garantias mais amplas. Entendemos que esses obstáculos se multiplicam 

quando se trata de afirmar garantias a mulheres presas, como discutiremos a seguir. 

É após a 2ª Guerra Mundial, com o surgimento da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, em 1948, por meio da ONU, que se passa a tratar esses direitos como garantias de 

base universal, inerentes a toda e qualquer pessoa (ONU, 1948). Ao apontar que todo ser 

humano é titular de direitos, o princípio da indivisibilidade passa a sugerir a efetivação de 

direitos até então esquecidos, como no caso de direitos sexuais e reprodutivos de mulheres. 

Décadas mais tarde, na Conferência Internacional da ONU sobre População e 

Desenvolvimento (CIPD), realizada na cidade do Cairo em 1994, é que são trazidas mudanças 

significativas nesse debate iniciado em 1948. Direitos humanos quanto à igualdade de gênero, 

planejamento familiar (baseado no controle de fecundidade que respeite a vontade dos pais) 

e outros mecanismos à afirmação de direitos sexuais e reprodutivos (ONU, 1994) ganham 

mais espaço. É a partir do Programa de Ação elaborado nessa ocasião que se estabelece que 

a saúde reprodutiva deveria ser buscada como um estado geral de bem-estar físico, mental e 

social à mulher, devendo essa condição ser disfrutada de forma plena, colocando a mulher 

livre de riscos e privações. Destaca-se, nesse quadro, o estabelecimento do direito de gerar o 

número de filhos que desejar, para tanto, devendo ter a garantia de acesso a informação e 

educação sobre o tema (RIOS, 2007, p.17), por exemplo. 

Seguidamente, na IV Conferência Mundial sobre a Mulher que aconteceu em Pequim, 

em 1995, ratifica-se os acordos firmados no Cairo, distinguindo-se a autonomia entre direitos 

sexuais e direitos reprodutivos, passando-se a pensar estratégias especificas para cada 

campo. Assume-se a noção de que direitos sexuais garantiriam que qualquer pessoa pudesse 

viver sua vida sexual de forma livre de discriminação. Enquanto que, os direitos reprodutivos, 

assegurariam que todo sujeito poderia decidir livre e responsavelmente sobre se quer ter filhos 

e o número que deseja, como também deveria dispor de uma saúde pública de qualidade, 

(ONU, 1995), como forma de afirmar essas garantias. 
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Assim, quando observadas às necessidades das mulheres e colocadas em práticas 

tais parâmetros, as mulheres ganhariam, de fato, autonomia. A liberdade sexual/reprodutiva 

deve ser protegida como caminho a não discriminação de gênero. Nesse sentido, vê-se ser 

ainda um desafio esse cenário de vivência de direitos, especialmente no que concerne a 

mulher em situação de cárcere, ainda mais vulneráveis a violações e desrespeitos. 

Portanto, debater sobre direitos sexuais e reprodutivos passa a assumir a feição de 

investigar as próprias discussões sobre direitos humanos das mulheres, tematizando a 

singularidade de poder livremente decidir quanto a ter ou não filhos, com quem manter 

relações sexuais e de ser dona do seu próprio corpo. Entendemos que a essência desse 

debate está na autonomia que é garantida a toda pessoa, e que deve ser especialmente 

discutida/problematizada quando se trata de mulheres privadas de liberdade. 

2.2.1 Saúde da mulher em situação de cárcere: violações aos direitos sexuais e 

reprodutivos? 

 

Mesmo com todos os avanços durante os tempos, delinquir tem seu preço, o sujeito é 

punido e paga pelo delito cometido. Até hoje, o que não mudou muito foi o modus pelo qual se 

cumpre a pena, haja vista que o Sistema Penitenciário Nacional, é marcado pela superlotação, 

baixa ressocialização, e sistemáticas violências que inviabilizam a função social da pena. 

Tratando-se de estabelecimentos femininos, os problemas se agravam. Entre eles, as 

violações com relação a direitos sexuais e reprodutivos são uma das formas mais 

representativas da discriminação de gênero nesses espaços. Os estabelecimentos prisionais 

definitivamente não foram construídos para mulheres. É importante ressaltar que, segundo 

dados do Departamento Penitenciário Nacional-DPN, existem apenas 58 presídios 

exclusivamente femininos, a maioria ainda é misto e não existe nenhum tipo de acesso voltado 

para mulheres (BRASIL, 2010). Sendo assim, é dispensado à mulher um tratamento desigual 

e inferior ao dado aos homens, são desrespeitadas as peculiaridades de “ser mulher”. 

A mulher encarcerada no Brasil não é vista quanto a sua condição de gênero, o crime 

prevalece a todo momento. Por exemplo, tendo em vista alguns aspectos como à visita íntima 

e social, o tema constrói-se sob uma perspectiva de inferioridade de gênero, haja vista, a 

disparidade entre as visitas para homens e mulheres encarceradas. Essa diferença um grande 

marcador, hoje, da condição masculina e feminina no cárcere. Enquanto muitas mulheres são 

abandonadas pelos companheiros no momento da prisão, constata-se, de modo inverso, que 

mulheres dificilmente abandonam o homem quando preso. Do mesmo modo, o abandono 

também é comum por parte da família6. Isso se dá pela desconstrução do tipo-ideal feminino. 

O preconceito de gênero é reforçado quando da ocorrência da criminalidade feminina. 

                                                             
6 Contudo, outro empecilho que inibe os familiares de retornarem ao presidio é a revista vexatória e invasiva que 
é comum nos presídios brasileiros. 
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Também, a visita íntima é algo que, mesmo regulamentada pela Resolução nº 1, de 30 

de março de 1999, do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP), ainda 

há muito o que se estruturar. A falta de privacidade dificulta as visitas, uma vez são feitas nas 

próprias celas, onde crianças e familiares dividem o mesmo espaço. Tratando-se sobre a visita 

íntima, o preconceito para com a mulher é algo recorrente. A mulher que tem o desejo da visita 

íntima é menosprezada, é como se neste local o desejo feminino não devesse ser manifestado 

(LIMA, 2006, p. 79.)  

A assistência à saúde é outra violação que acontece diariamente na vida de mulheres 

presas. Essa população carcerária necessita de mais atenção à saúde do que a população 

em geral, como revela Mirabete, “dentre os fatores que favorecem a alta incidência de 

problemas de saúde entre os presos está o estresse de seu encarceramento, condições 

insalubres, celas superlotadas com presos em contato físico contínuo e o abuso físico” (1997, 

p. 70). 

Não obstante, mais uma violação no que tange um direito previsto nas Regras de 

Bangkok, na Lei de Execuções Penais e no Código de Processo Penal (CPP), a prisão 

domiciliar, é um direito que poucas vezes é exercido pelas gestantes em situação de cárcere, 

pois é tido como privilégio. Ainda prevalece a lógica do punitivismo nesse contexto. 

A Política Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário é um projeto em conjunto do 

Ministério da Justiça e Ministério da Saúde, que tem como objetivo organizar o acesso da 

população penitenciária às ações e serviços do Sistema Único de saúde- SUS. Determinado 

direito já se encontra consolidado na Constituição Federal de 1988, pela Lei nº 8.080, de 1990, 

que regulamenta o Sistema Único de Saúde, como também pela Lei de Execução Penal nº 

7.210, de 1984, e, mais recentemente, na Lei 11.942/2009 que garante direitos à saúde 

especificamente as mulheres que se encontram presas. 

Quando uma mulher é recolhida ao estabelecimento prisional, vêm à tona os problemas 

de saúde, vícios, bem como transtornos mentais, que são gradualmente agravados pela 

precariedade das condições de moradia, alimentação e saúde das unidades prisionais. 

Dentre as diretrizes adotadas pelo Plano estão: Prestar assistência integral resolutiva, 

contínua e de boa qualidade às necessidades de saúde da população penitenciária; Definir e 

implementar ações e serviços consoantes com os princípios e diretrizes do SUS; Provocar o 

reconhecimento da saúde como um direito da cidadania; entre outros (BRASIL, 2004). 

Alguns critérios são estabelecidos para que Estados e Municípios possam aderir ao 

Plano, como a formalização do termo em envio ao Ministério da saúde; credenciamento dos 

estabelecimentos de saúde e aprovação dos planos operativos Estaduais pelo Ministério da 

saúde. Hoje, no Brasil, apenas 18 Estados fazem parte do PNSSP. Dentre eles está 

Pernambuco. Esses Estados contam com uma equipe de profissionais da área de saúde, que 

Anais do IX Encontro da ANDHEP -  GT21                       ISSN: 2317-0255

 42



 

atuam desenvolvendo ações de atenção básica em estabelecimentos prisionais masculinos e 

femininos. 

3 OLHARES SOBRE MATERNIDADE E DIREITOS DE MULHERES PRESAS NA COLÔNIA 

PENAL FEMININA DE BUÍQUE/PE 

 

As categorias a seguir apresentam parte dos resultados da pesquisa que foi realizada 

na Colônia Penal Feminina de Buíque (CPFB), ao longo do ano de 2015, com Gestantes, 

lactantes, mulheres que tiveram seus filhos na Colônia, e estes já se encontram com outros 

familiares, e, por último, com a Chefia Executiva da CPFB. Ao estudar o cotidiano das mães e 

filhos/as, percebendo que contornos possui a maternidade no cárcere em questão, e de que 

maneira maternidade, condição de ser mulher e a prisão estão imbricadas, pudemos perceber 

os seguintes aspectos: 

3.1 Características das mães encarceradas 

 Nesse momento vamos discutir as características das participantes da pesquisa. Foram 

entrevistadas 11 mulheres, dentre elas duas gestantes, seis lactantes e três que já haviam 

entregue seus filhos para suas respectivas famílias. Essas mães possuíam entre 18 e 31 anos 

de idade. Com relação a característica da cor da pele, apenas 4 são brancas e 7 são negras. 

Outro dado relevante é que apenas duas dessas mulheres são mães pela primeira vez, 

as demais possuem outros filhos que se encontram fora da Colônia Penal Feminina de Buíque. 

Relata uma das participantes da pesquisa: “Tenho mais duas meninas e um menino, estão 

com minha mãe e irmã7 (Entrevistada 06)”. Pelas repostas coletadas fica evidenciado um 

aspecto relacionado ao alcance das políticas de saúde pública quanto a prevenção de gravidez 

e planejamento familiar das entrevistas. 

Sobre o grau de escolaridade, uma é analfabeta, três possuem ensino fundamental 

incompleto e sete delas têm ensino médio incompleto. Quanto à continuidade dos estudos, 

apenas três das entrevistadas estudam na escola que funciona dentro da CPFB. Vê-se que a 

política de reinserção é, ainda, de pouco alcance no processo de ressocialização. No que se 

refere a profissão das participantes da pesquisa, uma se diz agricultora, e as demais do lar, já 

quatro dizem que nunca ter trabalhado. A subsistência do grupo de entrevistadas se dá a partir 

de programas de transferência de renda, especialmente pelo Bolsa Família: “Tenho seis filhos, 

não tenho paciência pra estudo, aqui eu também não trabalho, aqui é muito difícil”. 

(Entrevistada 09). Nota-se que a condição de criminalidade tem a vulnerabilidade que se 

encontravam as mulheres estudadas.  

                                                             
7 Foram mantidos possíveis erros de pronúncia como forma de sermos fiéis ao dito pelas entrevistadas. 
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O considerável número de filhos, associado ao baixo nível de escolaridade, condiciona 

as mulheres entrevistadas ao trabalho materno e do lar. O fato de não viverem com plena 

cidadania, a nosso ver, pode vir interferir na existência da criminalidade feminina. Ambientes 

escassos de cidadania e ausentes do Estado dão caminho a práticas ilícitas de sobrevivência. 

Podemos afirmar que o contexto de vulnerabilidade visto em relação as participantes da 

pesquisa é um fator que pode ser mensurado como possível abertura à prática de crimes, 

especialmente em situações que envolvem o tráfico de drogas. 

As mães entrevistadas, em sua grande maioria, tinham como companheiros, homens 

que já viviam envolvidos com o crime e, de forma especial, com o tráfico de drogas, seja como 

traficantes ou usuários. Essas mulheres não eram viciadas em drogas, entraram para o mundo 

do crime ligadas pelo elo afetivo com algum sujeito próximo, em sua maioria homens.  

Os delitos cometidos pelas mães entrevistadas dividem-se em: um homicídio, uma 

receptação e todos os demais tráfico. Outro dado relevante é que apenas duas mães das que 

foram detidas por tráfico não estavam levando a droga para o companheiro no presídio. Muito 

comum acontecer ocorrer que mulheres apenas por viverem na companhia de traficantes, 

quando estes são presos, a companhia também as coloca como cúmplices, como no relato a 

seguir: “Não dei sorte, fui levar pra meu marido, mas na hora de passar pela revista eu caí... 

de lá já vim direto pra cá, hoje tá nós dois preso” (Entrevistada 02)”. É possível identificar que 

a mulher quando guarda ou transporta drogas para os estabelecimentos prisionais não faz 

apenas como meio de garantir o sustento da sua família, mas é resultado dos laços afetivos 

com o seu companheiro, como também menciona estudo de Costa (2008, p. 26).  

Vê-se que a mulher quase nunca abandona seu companheiro quando este é preso, e 

sempre vai à visita e, nessas idas, acaba cedendo e levando droga para seu companheiro o 

que acarreta muitas vezes em sua prisão. Vale salientar, que o papel da mulher no tráfico é 

subsidiário. A elas é destinado um papel inferior, tido como “mula”, a que leva a droga ao 

presídio ou “aviãozinho” aquela que vende pequenas quantidades.   

Ainda, as mulheres entrevistadas vêm de um histórico de familiares presos. Como 

demonstra a pesquisa, apenas uma das entrevistas não possui um parente que cumpriu pena. 

Com relação aos pais das crianças em sua maioria encontram-se presos. 

Quanto à assistência jurídica, apenas duas possuem advogados particulares, as 

demais são assistidas por dois advogados contratados pelo Estado para prestarem serviço na 

CPFB. Entre as que possuem advogado particular está a Entrevista 09: “Tenho advogada 

particular, já tô aqui faz três anos e um mês, mas ela não aparece faz seis meses, minha 

família vai pedir a ela os documentos e vai trocar, minha situação é muito complicada, eu ia 

entregar a droga a uma pessoa e essa pessoa ia entregar a outra, tô muito enrolada 

(Entrevistada 09). 
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As dificuldades dessas mulheres ficam evidenciadas na fala de todas, sem exceção. O 

Estado não oferta a elas uma assistência jurídica adequada. Tendo em vista que as demandas 

judicias são morosas, dois advogados não suprem a quantidade de processos existentes na 

CPFB. 

A partir das informações coletadas nesta categoria, fica evidenciado que a condição 

econômica dessas mulheres é extremamente baixa, que a educação escolar oferecida para 

elas dentro da CPFB não tem nenhum atrativo que as façam ter vontade de estudar, o que as 

deixam ainda mais vulneráveis, tornando-as, muitas vezes, uma pessoa suscetível a reinserir-

se no mundo do crime. A nosso ver, predomina a subalternização de gênero, classe e renda. 

3.2 Arquitetura prisional 

Aliada a tantas dificuldades que as mães e filhos passam nos estabelecimentos 

prisionais, a arquitetura prisional é mais uma delas. Percebe-se que os presídios não foram 

feitos para mulheres, são construídos por homens e para homens, tendo a administração 

prisional fazer modificações para adaptar às mulheres, muitas vezes não tendo condições 

estruturais de observar as peculiaridades femininas. 

Atualmente existem em Pernambuco três locais destinados à reclusão de mulheres: as 

Colônias Penais Femininas do Recife, de Abreu e Lima e de Buíque. A CPFB, que têm 

capacidade para 109 mulheres, divididas em dois pavilhões com capacidade para o A de 70 e 

o B de 31 mulheres, tinha, ao longo da realização desta pesquisa, no regime fechado noventa 

mulheres sentenciadas, duzentos e quarenta e uma sumariadas, e no semiaberto dezenove 

mulheres aguardando a progressão, um total de trezentas e cinquenta presas. No entanto, 

desse total de mulheres, apenas quarenta são concessionadas, ou seja, trabalham e recebem 

algum benefício do Estado. 

Um fato interessante é que, com relação as mulheres que esperam progressão de 

regime e/ou a prisão domiciliar, poucas entendem o seu direito. Dentre as mães entrevistadas 

apenas uma afirma ter reivindicado tal direito: “Já dei entrada na domiciliar, quero sair daqui 

junto com minha filha, se Deus quiser, aqui é um inferno, isso não é lugar para minha filha, ela 

não merece estar aqui” (Entrevistada 05). A prisão domiciliar é um direito previsto na Lei de 

Execuções Penais, mas que, conforme indagação durante a pesquisa, elas sequer sabem do 

direito que possuem, é como se essas mulheres não se vissem como sujeitos de direito. 

Ainda sobre a arquitetura do local de estudo, a sala onde foram realizadas as 

entrevistas era um depósito com várias caixas, uma banca escolar e três cadeiras de plástico, 

a sala ficava entre a recepção e o berçário. Uma concessionada ficava abrindo a porta e 

organizando, uma mãe por vez. Durante todo o processo de entrevistas, as mães vinham 

acompanhadas de seus bebês, havia momentos em que amamentavam, ou, quando com os 

bebês maiores, as mães sempre mostravam o quanto eles eram espertos e inteligentes, nos 
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mostrando as brincadeiras que eles faziam: “Ele tem oito meses, mostra mãe como tu desmaia, 

bate palminha pra ela ver como tu é sabido, esconde o rostinho, se esconde dela mãe 

(Entrevistada 04). A Entrevistada 05, que estava acompanhada da filha de apenas três dias, 

amamentava a criança durante a entrevista, e quando a bebê já estava satisfeita, seu leite 

começa a escorrer pela blusa. Pergunto se ela quer parar a entrevista, ela responde que não: 

“Graças a Deus tenho muito leite, vamos terminar”. Há, claramente, a resistência do afeto 

como elemento que transpõe as condições ao exercício da maternidade. 

É sabido que os presídios não foram pensados para abrigar mulheres, mas sim 

homens. Até nisso o fato da mulher sempre ser tida cuidadora do lar, dos filhos, do marido e 

não como passível de transgredir as leis, circunda o mesmo imaginário normativo que funda 

os espaços prisionais, marcados pelo patriarcalismo da lei e da dominação masculina. De 

modo claro, nada justificaria a mulher vir a delinquir. Nesta perspectiva, resta evidente o quanto 

as questões de gênero são marcantes, em todos os sentidos, nesse espaço. A condição 

feminina não é enxergada, a mulher é tratada como se homem fosse, o Estado não respeita 

as peculiaridades da mulher, nem mesmo as que estão grávidas na prisão. 

Ainda, durante a entrevista com a chefia executiva, ficou evidenciado na fala da gestora 

o quanto o improviso para atender as questões peculiares à mulher em estado de privação de 

liberdade é uma constante: “Tudo aqui é improvisado, afinal de contas esse prédio foi 

construído para ser uma cadeia pública masculina, onde funciona a enfermaria seria a cela 

especial; uma sala grande foi dividida em duas para ser salas de aula, a outra sala de aula 

funciona no refeitório improvisada; o berçário seriam as celas para visitas íntimas. Se nós 

recebemos recursos, mas o dinheiro é escasso, infelizmente não dá pra fazer muita coisa” 

(Chefia Executiva). 

O local onde funciona o “berçário” é marcado pelos desrespeitos à maternidade na 

prisão. Quatro quartos muito pequenos, com camas de cimentos e bi camas de madeira, onde 

se dividem mães, bebês e gestantes à espera do parto. Não há lugar para guardar seus objetos 

pessoais, acima das camas são estendidos arames com suas roupas, nas janelas com grades 

existem plásticos o que impede a ventilação. As paredes são, em sua grande parte, de cimento 

à mostra, o banheiro fica logo ao lado das camas.  

Em suma, não há qualquer respeito de garantias a mães e suas crianças: “Durmo na 

cama de cimento com meu filho, outra mãe e o filho dela, é muito pequeno, apertado pra gente” 

(Entrevistada 02). A fala da mãe chama atenção para os aspectos motores e de espaço, 

percebemos que o local que a mãe se refere, onde funciona o berçário, não apresenta 

condições de uma criança se desenvolver sadiamente. Afinal, além de abrigar muitas pessoas, 

o ambiente é precário em tamanho, as camas ocupam todo o espaço, o que impede a criança 

se locomover, tendo que passar boa parte do dia nos braços de sua genitora. 
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É visível, que a condição da mulher é negada nesse espaço. Elas, pela sua condição 

de gênero, merecem um olhar e atenção diferenciada, diferente da visão genérica das 

legislações, pois, muitas vezes, a interpretação ampla nega o direito à diferença a mulheres. 

Constata-se, a partir da fala da Chefia Executiva, que o quadro tende a permanecer 

nessas condições. Afirma a Chefia que há um ano que não se recebe proventos para 

investimento na CPFB, evidenciando que o Estado, ao estruturar uma prisão feminina, não 

releva a condição de ser mulher e de suas necessidades básicas: “Não recebemos 

suprimentos para investimentos a praticamente um ano, como aqui é muito distante de tudo, 

como ficamos distante da capital, tudo fica mais difícil, inclusive de formarmos parcerias com 

empresas (Chefia Executiva). 

Junto às questões da arquitetura prisional, vemos também os aspectos humanos desse 

espaço. A estrutura também é precária devido à falta de mão de obra especializada para o 

trabalho básico de limpeza, por exemplo. Nega-se também a essas mulheres a possibilidade 

de estar em um local mais apropriado a sua ressocialização. 

Nessa categoria, a partir das análises, percebemos que, com relação a arquitetura 

prisional, o que predomina é um ambiente hostil, masculinizado, pensado e trabalhado em 

uma perspectiva de negação de peculiaridades femininas. Não há qualquer projeção no 

sentido de questionar o atual modelo do presídio feminino estudado. 

3.3 Filho como apoio emocional para mãe 

Durante toda pesquisa identificamos vários problemas institucionais, aliados inclusive 

a falta de compreensão de como o filho é importante para as mães presas, como a presença 

do filho acalma e traz para essas mulheres o sentido de responsabilidade, como as crianças 

representam a família destas mulheres. Para além da responsabilização pelos crimes 

cometidos, manter uma criança no ambiente prisional não é tarefa fácil para as mães. Como 

mencionado anteriormente, a falta de atenção do Estado para com esses pequenos sujeitos, 

aponta a precarização e a utopia da ressocialização no Brasil. 

Muitas dessas mães ao serem separadas de seus filhos que já tinham antes de serem 

presas, estabelecem com essa nova criança um vínculo emocional ainda maior. Os 

sentimentos de culpa e aqueles advindos da nova maternidade criam um quadro de sofrimento 

e de dor, como relata a Entrevistada 06, que, na época da pesquisa, estava gestante: “Tenho 

mais 3 filhos, 2 meninas e 1 menino, esse é outro menino. Vou ficar com ele o tempo que eu 

puder aqui pra me fazer companhia, é muito difícil esse lugar e a pessoa sozinha, pior ainda”. 

A fala da entrevistada evidencia não só o sentimento de solidão, mas do próprio ócio que 

permeia esse espaço, verdadeiro depósito de pessoas. 

Enquanto presas, essas mulheres não têm domínio sobre suas próprias vidas, o Estado 

que disciplina como elas e os filhos devem viver, estabelecendo regras principalmente no que 
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diz respeito a criação das crianças que estão diretamente sobre a tutela do Estado, 

conjuntamente com suas genitoras. A impossibilidade de exercer a maternidade no cárcere é 

uma grande violação de direitos dessas mulheres. São percebidas e expressas por elas as 

diferenças que permeiam as violações de seus direitos reprodutivos nesses espaços, a ponto 

que apontam a maternidade como sendo um direito impossível de ser exercido no cárcere. 

Na CPFB, 60% das mulheres são da cidade de Caruaru, cidade muito distante de 

Buíque. Essa geografia dificulta, em grande escala, a presença de outros membros da família 

nas visitas. A pena deve atingir apenas a pessoa da detenta, e não a criança. O processo de 

isolamento constatado evidencia que os/as filho/as das detentas sofrem de modo muito 

peculiar a pena importas às mães. 

A criança, muitas vezes, é a única referência de família que as mulheres têm, pois a 

visitação não ocorre com frequência: “Recebo visita de seis em seis mês, as condição tá muito 

difícil lá fora também, minha mãe não tem dinheiro pra tá aqui toda semana, aí fica faltando 

muita coisa pra ele” (Entrevistada 02). Como nesse caso, a ausência da família indica não só 

que faltam itens para a subsistência da criança, mas que o Estado não proporciona nenhum 

item destinado aos bebês. Apesar de haverem normas que determinam que os filhos 

permaneçam com suas mães – uma espécie de controle punitivo do Estado sobre o corpo – 

não há nenhum tipo de cuidado com a subsistência das crianças. O Estado termina por 

desempenhar e evidenciar sua face mais evidente, a do castigo. 

Entretanto, a Lei estabelece que a criança deve permanecer com a mãe até o período 

de amamentação, mas o que seria esse tempo de amamentação, haja vista, que necessidades 

são diferentes, como evidencia e destaca a entrevistada 09: “Ele tem onze meses e ainda 

mama, ainda bem porque minha mãe não pode vir me visitar, porque eu tenho um irmão 

cadeirante que ela toma conta, quem já vem aqui e traz as coisas pra ele é meu sogro, como 

ele tá grandinho tenho que inteirar com mingau, mas ele ainda pede o peito (Entrevistada 09). 

Mas uma vez a fala da mãe evidencia como a Lei é frágil e omissa com relação as crianças 

que vivem em estabelecimento prisional. O Estado não oferece alimentação para essas 

crianças, afinal, não contempla, na prisão, as peculiaridades de ser mãe e presa. 

Em suma, os dados coletados nesta categoria evidenciaram que o local destinado ao 

cuidado com crianças, na prisão estudada, não é adequado. Ainda, que as crianças na CPFB 

estão expostas a condições indignas de subsistência, as quais constroem o aprisionamento 

como uma extensão da pena aos/as filhos/as das mães entrevistadas. 

3.4 Condição de ser mãe no cárcere 

A condição delicada da mulher mãe em situação de cárcere começa assim que ela é 

presa grávida, ou mesmo quando se desconfia que está grávida. A mulher que ingressa 
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grávida de até seis meses na CPFB não é levada ao pavilhão específico desse grupo, 

permanece junto com as demais presas, dividindo espaços, como se grávida não estivesse.  

A partir das entrevistas percebemos como estas mulheres viviam durante a gestação 

na CPFB, demonstrando que, mesmo grávidas, prevalece apenas o delito cometido, o seu 

estado não é respeitado pelo Estado. Vejamos: “Não sabia que estava grávida quando cheguei 

aqui, fiz exame demorou muito tempo pra chegar o resultado. Eu dormia no colchão de solteiro 

com uma mulher muito boa, ela era como uma mãe pra mim, (choro), tinha muito cuidado pra 

não bater em mim, ela dormia pra cima e eu pra baixo, fiquei lá até o 7 mês” (Entrevistada 07). 

Aliado a esse quadro, os itens de higiene pessoal são de responsabilidade das próprias 

detentas, ficando na dependência do que seus familiares possam levar durante a visita. Itens 

básicos como: creme dental, sabonete, shampoo e o que todas mulheres necessitam todos os 

meses como, por exemplo, absorventes, não é disponibilizado pelo Estado. Os direitos 

reprodutivos encontram grande obstáculo na não afirmação da saúde nesses espaços. A 

sororidade é sentimento que possibilita a afirmação das questões de gênero nesse espaço: 

“Só recebo visita uma vez no mês, falta tudo aqui, muito difícil estar nesse lugar”. As meninas 

que recebem visita me ajudam, aqui uma ajuda a outra, porque a gente só recebe a comida e 

agora teve cortes até nisso” (Entrevistada 04). O presente estudo aponta que o Estado é 

omisso para com mulheres presas.  

Mesmo em relação ao nascimento dos bebês, direito básico à vida, para maioria das 

mulheres entrevistadas que estão na CPFB, constitui-se em uma peregrinação e desafio. No 

município de Buíque a falta de estrutura no Hospital impede que sejam realizadas cesarianas, 

então só as mães que têm seus filhos de parto natural parem no município. As demais, que 

necessitam de uma cesariana são levadas até as cidades de Arcoverde ou Caruaru.  

Além da incerteza, de onde e como terão seus filhos, um problema de segurança 

pública afeta essas mulheres na hora do parto, como relata a Chefia Executiva: “Temos pouco 

efetivo de maneira geral, e efetivo de mulheres menos ainda, e durante a custódia nos 

hospitais, não são aceitos homens, é uma grande dificuldade pra gente poder administrar essa 

situação” (Chefia Executiva). Percebe-se que a questão de segurança pública, aliada à 

superlotação do sistema carcerário, não releva a necessidade de serviços especializados para 

a mulher-mãe. Assim, é explícito durante a pesquisa a falta de reconhecimento das mulheres 

presas enquanto sujeitos de direito. São retiras delas quaisquer aspectos de humanidade. 

Conclui-se, nesta categoria, o quanto as condições sub-humanas do espaço e do 

sistema prisional impedem o respeito à dignidade e ao exercício da maternidade. Sob as 

regras do estabelecimento prisional, a mulher não escolhe como criar o filho, as violações são 

uma constante, a realidade encontrada é de total exclusão, marcada por uma dissimulada 

discriminação de gênero que viola direitos e a condição de ser mulher. 
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3.5 Aspectos sobre a Lei 11.942/2009: descompassos e horizontes 

O universo da mulher grávida em situação de cárcere merece cada vez mais atenção, 

pois as peculiaridades do ser mulher, mãe e de ter em sua companhia um/a filho/a no 

estabelecimento prisional requer tratamento diferenciado de um preso masculino. Pensando 

nisso foi criada a Lei 11.942 de 2009, na verdade uma alteração aos artigos 14, 83 e 89 da Lei 

de Execuções Penais (LEP). No que tange a como esta norma é aplicada na CPFB, ou seja, 

de como o Estado e a administração prisional colocam em prática a referida Lei, vê-se que 

mães e os/as filhos/as que vivem no estabelecimento Prisional não têm seus direitos 

estabelecidos e/ou cumpridos. 

Traçando um paralelo entre o que determina a mencionada legislação vigente e a rotina 

na CPFB, percebe-se que a Lei não é aplicada: em seu art. 14, §3º, que dispõe sobre o 

acompanhamento médico à mulher e a criança, vemos a partir da fala da Chefia Executiva 

que, com relação à saúde da mulher e do filho, existem na Unidade Prisional, um médico 

ginecologista e uma enfermeira, que atendem três vezes por semana, apenas. Também 

constatamos que existe um projeto chamado “Módulo de Saúde”, que visa transformar o prédio 

anexo, onde hoje funciona o semiaberto, em uma área totalmente voltada para saúde da 

mulher. Porém, durante as entrevistas, as mães explicam que qualquer problema de saúde 

que as crianças sofrem são encaminhadas aos postos de saúde do município de Buíque: “Ele 

(criança) caiu e elas (agentes) levaram na hora para o postinho”. Percebe-se que o 

atendimento à mãe e a criança é feito de maneira pontual, e por meio de encaminhamento à 

Rede Municipal e Estadual de Saúde, ou seja, pelo SUS. 

A Lei também determina a criação de berçários para amamentação e creche para as 

crianças menores de 7 (sete) anos. Contudo, na CPFB, não existe berçário nem creche, 

desrespeitando o dispositivo legal, haja vista, que o local é uma cadeia masculina improvisada 

sem a menor estrutura para abrigar mulheres, muito menos mães e crianças. 

O chamado “berçário”, é, na verdade, quatro celas pequenas onde dormem mães, 

bebês e gestantes que vêm dos demais pavilhões entre o sexto e o sétimo mês de gestação. 

O local é totalmente inadequado para que mães e filhos/as desenvolvam qualquer atividade. 

O ambiente físico é contrário ao que dispõe a Legislação e não oferece a criança oportunidade 

de locomoção: “Meu filho não pode correr, vive ou na cama ou no braço” (Entrevistada 09). 

A CPFB, não possui creche, tampouco pessoal qualificado para dar assistência às 

crianças. O que se constata, em relação a este item da Lei é de que a normativa é omissa 

quanto à assistência. A nosso ver, a execução das penas não observa as peculiaridades e as 

verdadeiras necessidades de mães e filhos. 

Com relação a amamentação, a Constituição Federal em seu art. 5º, L, a Lei de 

Execuções Penais e o Estatuto da Criança e do Adolescente, estabelecem o direito da criança 

de ser amamentada pela mãe, mesmo estando em unidade prisional. A Lei 11.942 de 2009, 
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determina, ainda, que os presídios devem estar dotados de local apropriado para que a mãe 

possa amamentar seu filho até os seis meses de vida, como também de creches para abrigar 

crianças menores de sete anos. No entanto, a respeito de garantias à mãe que, por motivos 

de saúde não pode amamentar seu/sua filho/a, ou no caso de que ele/a já se encontre com 

mais de seis meses, precisando de outro tipo de alimentação, não faz menção a Lei sobre 

essa garantia. Com relação a falta de alimentação para as crianças, vejamos: “Tive um 

problema nos meus peitos, fiz de tudo pra dar de mamar, mas cresceu uns caroços no meu 

peito e ficou muito duro, ela ia mamar e saia sangue, como não tinha como comprar leite Nãn 

era R$ 35, 00 a lata, aí mandei ela pra casa com dois meses” (Entrevistada 10). 

Constata-se, que em relação à subsistência da criança, há uma lacuna clara na Lei 

11.942 de 2009 em relação a bebês que não mamam e aqueles maiores de seis meses que 

não precisam somente do leite materno. Na CPFB só se disponibiliza cerca de 120 fraldas por 

mês para aquelas crianças que lá convivem com suas mães, além de alguns remédios. A fala 

a seguir deixa evidente o quanto o Estado é omisso: “Falta muita coisa, são só 120 fraldas no 

mês e a gente tem que render, quem tem visita é bom, mas eu que não tenho visita tenho que 

me virar, aí no domingo as meninas faz cotinha e me dão dinheiro pra mandar os agentes 

comprar fralda e leite pra ela, já misturei massa com água” (Entrevistada 02). 

Contudo, ao analisarmos esta categoria, juntamente com as falas dos sujeitos da 

pesquisa, ficou evidenciado que a Lei 11.942 de 2009 não é cumprida. Como relatado pela 

Chefia Executiva, por diversas vezes, a CPFB foi construída para ser uma cadeia pública 

masculina, fato este que impede, desde sua arquitetura, o exercício de direitos reprodutivos 

de mulheres. 

3.6 Momento da separação 

Nesta categoria iremos analisar um aspecto imprescindível sobre o tema que estamos 

discutindo, o momento da separação entre mães e filhos que vivem em estabelecimentos 

prisionais. Nesta categoria iremos relatar a omissão da Lei sobre o tempo de permanência da 

criança junto à mãe e a realidade vista na CPFB, e, por fim, a partir de que aspectos se dá 

essa separação. 

O vínculo criado entre mãe e bebê dá suporte e ajuda a mãe no cumprimento da pena. 

Sendo a companhia desta mulher, o filho minimiza o exacerbado punitivismo do Estado. 

Durante conversa com a Chefia Executiva, na CPFB, ficou evidenciado que a regra para que 

crianças e mães dormissem na mesma cama dar-se-ia por motivos sentimentais, como dispõe 

a seguir: “Os berços foram abolidos, pois as mães não utilizavam, e é difícil obrigar, acho que 

pelo pouco tempo que passam com os filhos preferem dormir abraçadas a eles”(Chefia 

Executiva). Na verdade, esse quadro invisibiliza a precariedade quanto ao cuidado e as 

condições oferecidas no sistema prisional feminino. 
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Com relação ao critério de separação, na CPFB, se dá por volta dos seis meses de 

vida do bebê. Todas as mães entrevistadas, sem exceção, falam que é melhor o filho fora da 

prisão, mas, ao mesmo tempo, expressam muito sofrimento ao falarem do momento da 

separação entre eles/as. Seja as que já passaram por este momento, como as que estão perto 

de vivenciarem este terrível e doloroso dia, há pouco preparo em relação ao momento da 

separação, como expõe, abraçada ao filho e chorando, a Entrevistada 02: “Domingo mãe vem 

buscar ele, não gosto nem de falar, vou ficar muito tempo sem ver ele, porque mãe não tem 

dinheiro pra vir me ver, passa seis mês para vir, acho que ele nem vai mais me conhecer”. 

Ao analisarmos a fala acima, fica evidente o sofrimento dessas mulheres. Certamente, 

o trauma em serem separadas, tanto para mães como para filhos/as, terá condições nefastas. 

Falta, ao Estado, implementar mecanismos que viabilizem a plena ressocialização dessas 

mulheres como caminho a um futuro reencontro. A entrevistada 09 descreve o dia que sua 

filha separada dela: “Era dia trinta de dezembro, me agarrei com ela e gritava pra ela não ir, 

pedi tanto que deixassem eu passar o ano novo com ela, mas não teve jeito. A menina foi 

embora eu chorei tanto, foi uma dor tão grande que eu nunca senti uma coisa daquela. Vim 

aqui falar com a senhora, mas não olhei pra o berçário, eu não gosto de ficar vendo as outras 

mães com os filhos, eu lembro muito dela, quando ela foi embora pedi na mesma hora pra 

subir pra o pavilhão”. Esse conjunto de sentimentos, na fala da entrevista, reflete o duro 

caminho ao exercício da maternidade no cárcere. Após a separação, o tempo para as mães 

entrevistadas é um inimigo, a ausência dos/as filhos/as tolhe suas perspectivas de vida. 

Ao longo da entrevista, a entrevistada 08 nos chamou atenção: seu filho está com onze 

meses na CPFB, ele não foi embora ainda pois houve um erro no registro de nascimento, 

precisamente no nome da mãe, que está aguardando a correção para que ele possa ir embora: 

“Assim que chegar ele irá embora”, diz a mãe em tom de tristeza. Mãe e filho, durante toda 

entrevista, se olham muito, e é notória a cumplicidade existente naquela relação. Um fato 

comum foi que, durante as entrevistas, pessoas que nos acompanhavam seguram os bebês 

no colo para que as mães ficassem mais à vontade. No entanto essa entrevistada segurou e 

abraçou a criança durante toda a entrevista, inclusive não permitindo que outras pessoas o 

pegassem no colo: “Ele só é acostumado comigo, né mãe? Ele não vai pra o braço dos outros 

não (Entrevistada 08). Questiona-se: como o Estado poderá garantir o exercício de direitos 

reprodutivos a essa e outras mulheres, agindo de modo tão alheio às questões de gênero? 

Nesta categoria, fica evidente que o momento de separação é, sem dúvidas, o grande 

gargalo desse cenário. Este momento é feito sem nenhum preparo, o laço é rompido de forma 

brusca, o critério de separação é aleatório e a cargo da administração do estabelecimento 

prisional. Leva-se em consideração apenas o que é melhor para a administração prisional, e 

não o que é melhor para criança e/ou para a mulher. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Constatamos, em relação a problemática eleita, que a forma como vivem mães que 

cumprem pena privativa de liberdade na companhia de seus filhos na Colônia Penal Feminina 

de Buíque/PE é extremamente discrepante e contrária ao que diz respeito às Leis que versam 

sobre o assunto, especialmente a Lei nº 11.942/2009. 

As condições em que vivem mães e filhos, contempla uma realidade comovente na 

qual fica clara a negação da condição de ser mulher. Um elemento base percebido é que o 

sistema carcerário, ao negar as peculiaridades existentes no mundo de mulheres mães, 

comete violações e injustiças que as punem duplamente. Ainda, constata-se que há um grande 

esforço por parte da administração prisional da Colônia estudada para adaptar o local para o 

universo feminino, tendo em vista que o prédio foi construído para ser uma cadeia pública 

masculina.  

A legislação determina que os presídios femininos devem ser dotados de berçário para 

amamentação. Ademais, na CPBF, não existe esse tipo de espaço, mas um local improvisado 

que em nada parece com o que determina a legislação, a falta de ventilação, pouco espaço 

para locomoção das crianças, péssimas acomodações, é o que se constata nesse ambiente. 

A pesquisa mostra também que, apesar da legislação assegurar que crianças têm o direito de 

permanecer com sua mãe no estabelecimento prisional, o local não é adequado para uma 

convivência sadia e saudável. O fato é que o local não está preparado para receber mães, 

tampouco, seus filhos, as condições ofertadas são extremamente precárias. 

Quanto ao período de permanência das crianças nos estabelecimentos prisionais, a 

legislação trata apenas do período mínimo, que é o da amamentação, já o período máximo de 

convivência é um ponto de omissão do legislador, ficando o critério da separação com a 

diretoria dos estabelecimentos prisionais. Especificamente, na CPFB, o prazo máximo é o de 

seis meses de idade, devido à falta de estrutura em acomodar essa criança. 

Ainda em relação as omissões da legislação quanto às peculiaridades da mulher no 

cárcere, está o da subsistência dessa criança. O Estado não oferta nenhum tipo de ajuda, 

ficando a mãe com o dever de arcar com a subsistência da criança. Portanto, a mãe que por 

qualquer motivo não possa alimentar seu filho com leite materno, terá que arcar com a 

alimentação do seu filho. Vê-se que a estrutura física e a omissão legislativa são fatores que 

levam a uma gama de violações a mães e seus filhos. 

É inquestionável que a convivência entre mães e filhos é de fundamental importância, 

principalmente no início da vida da criança, devendo se dar em condições dignas de 

sobrevivência. Contatou-se que, mesmo em condições precárias no cárcere, as mães 

entrevistadas querem seus filhos por perto, acreditam que eles estão melhor em suas 

companhias. 
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Tendo em vista o abandono que essas mulheres sofrem ao serem presas, seja pelo 

companheiro, seja pela própria família, na pesquisa, o fato da Colônia Penal Fermina de 

Buíque ter uma localização de difícil acesso, faz com muitas mães recebem poucas ou 

nenhuma visita. As condições financeiras das mães entrevistas e de suas famílias não 

permitem que a visita aconteça com frequência, ou os maridos já não mais convivem com elas. 

Constata-se ainda, que o número crescente das mulheres nos estabelecimentos 

prisionais, aponta que o Estado deve voltar seus olhos para as necessidades das mulheres, 

pois o tratamento ofertado é o mesmo para homens e mulheres, negando sempre a condição 

feminina. Desta forma, conclui-se que mesmo havendo leis que asseguram muitos direitos às 

mães em cumprimento de pena privativa de liberdade que convivem com seus filhos no 

cárcere, elas ainda estão pendentes de eficácia. Como também, os legisladores precisam 

enxergar as necessidades femininas, afirmando seus direitos. 
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Resumo 

 

O presente trabalho é fruto de uma pesquisa científica que está em andamento, na qual se 

busca elaborar o perfil das assistidas do Núcleo de Execução Penal da Defensoria Pública 

do Estado do Espírito Santo, compreendendo as consequências da prisão e da própria 

execução da pena na vida das familiares. Objetiva-se, com isso, dar subsídio às políticas 

públicas no atendimento desse público, seja pela instituição da Defensoria, sejam pelas 

demais instituições da área de segurança pública. 

Ora, se a maioria das assistidas no Núcleo são mulheres – constatação assimilada no 

atendimento das familiares dos apenados em regime fechado e semiaberto da Grande 

Vitória, e futuramente melhor constatada com a análise de dados – urge analisar em que 

medida o fator gênero é compatível com essa indagação. 

Diferente da pretensão do princípio da intranscendência da pena, consagrada no direito 

pátrio, o núcleo familiar, é atingido de maneira peculiar, sobretudo as mulheres negras e 

pobres. A rejeição e exclusão social do “inimigo” se estendem às famílias dos presos, na 

qual os estereótipos se voltam como uma extensão do estigma cerca o preso. A sociedade 

os vê de forma fundida: a mãe de presidiário ou a mulher de bandido. 

Porém, para o desenvolvimento dessas críticas, nasce a necessidade de se aprofundar nos 

marcos teóricos das categorias que auxiliam sua compreensão.  

Assim, propõe-se trabalhar uma revisão bibliográfica para o estudo das categorias de 

estigmatização, com base em Erving Goffman e Howard Saul Becker, através da sociologia 

do conflito, bem como das expressões de preconceito e de racismo, conforme os estudos de 

Luciano Góes, Marcus Eugênio Oliveira Lima e Jorge Vala. Nessa contribuição, valer-se-á 

também do pensamento das autoras Heleieth Saffioti e Mirla Cisne, para compreender o 

quanto à pena ultrapassa o apenado e atinge de maneira diferenciada as mulheres, 

constituindo-se numa expressão da violência baseada no gênero. 

 

Palavras-chave: estigmatização, familiares de preso, criminologia feminista. 

 

Introdução 

 

Os números mais recentes sobre encarceramento no mundo, produzidos e 

acompanhados pelo Internacional Centre for Prison Studies1, demonstram que o Brasil 

                                                 
1
 Organização não governamental com sede em Londres e que acompanha os números do encarceramento no 

mundo. Mais informações em: Acesso em: 10 nov. 2015. 
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ocupa o 4º lugar no ranking dos países em termos de população prisional2. A 

“criminalidade”, melhor definida como “criminalização”, como nos convence Nilo Batista 

(2007, p. 88), reflete a característica estrutural e estruturante do sistema punitivo: a 

seletividade penal. Esta última instrumentalizada, sobretudo no Brasil, de subsídios racistas-

etiológicos se materializa na esteriotipia marginal, que confere ao fenótipo étnico negro a 

figura do delinquente, do “inimigo” (GÓES, 2014, p. 473).  

Não obstante o tratamento de diversas pesquisas na seara do sistema prisional e da 

população carcerária, a presente pesquisa busca, num enfoque muitas vezes não 

evidenciado, se aprofundar na análise de como a rejeição e exclusão social do “criminoso” 

se estendem às famílias dos presos e às pessoas ao qual se relacionam. A extensão do 

estigma que paira sobre o preso faz com que a sociedade as vê de forma interligada: a mãe 

de presidiário ou a mulher de bandido. 

Este trabalho é fruto de uma pesquisa científica que está em andamento, na qual se 

busca elaborar o perfil das assistidas do Núcleo de Execução Penal da Defensoria Pública 

do Estado do Espírito Santo, compreendendo as consequências da prisão e da própria 

execução da pena na vida das familiares, objetivando-se, com isso, dar subsídio às políticas 

públicas no atendimento desse público, seja pela própria instituição da Defensoria, seja 

pelas demais instituições da área de segurança pública. 

Ora, se a maioria das assistidas no Núcleo são mulheres – constatação assimilada 

no atendimento das familiares dos apenados em regime fechado e semiaberto da Grande 

Vitória, e futuramente melhor constatada com a análise de dados – urge analisar também 

em que medida o fator gênero é compatível com essa indagação. 

Seguindo a linha do restante do trabalho, cabe apontar que não é à toa que os 

familiares dos presos que acompanham a execução de sua pena são, em sua grande 

maioria, mulheres, negras e pobres. Pontos esses que, a partir do acúmulo preexistente dos 

paradigmas da criminologia crítica, merecem ser destrinchados, a partir de um ponto de 

vista não só criminológico, mas também sociológico e feminista. 

Destarte, nasce a necessidade de se aprofundar nos marcos teóricos das categorias 

que auxiliam tal compreensão. Observar o que os autores têm produzido e através de uma 

revisão bibliográfica auxiliar a crítica levantada. Para isto, o artigo encontra-se dividido em 

três partes: a necessidade de um balanço criminológico, a partir dos novos paradigmas 

teóricos da criminologia crítica, da criminologia feminista e da criminologia antropofágica; a 

segunda parte traz as considerações de outros campos de estudo, como da sociologia do 

conflito e do feminismo, se aprofundando nas categorias de estigmatização e violência de 

                                                 
2
 Secretaria Geral da Presidência da República. Mapa do encarceramento : os jovens do Brasil. Brasília, 

Secretaria Geral, 2015. p. 11. 
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gênero; a terceira seção expõe o objeto de estudo, sendo enfatizada o perfil das assistidas, 

delineado a partir do aporte das contribuições anteriores. 

Assim, propõe-se trabalhar uma revisão bibliográfica para o estudo das categorias de 

estigmatização, com base em Erving Goffman (1988) e Howard Saul Becker (2008), através 

da sociologia do conflito, bem como das expressões de preconceito e de racismo, conforme 

os estudos de Luciano Góes (2014), Marcus Eugênio Oliveira Lima e Jorge Vala (2004). 

Nessa contribuição, valer-se-á também do pensamento das autoras Heleieth Saffioti (2015) 

e Mirla Cisne (2014), para compreender o quanto à pena ultrapassa o apenado e atinge de 

maneira diferenciada as mulheres, constituindo-se numa expressão da violência baseada no 

gênero. 

 

 

1.  Um balanço do debate criminológico 

 

O pensamento criminológico, bem como a maioria dos outros campos do saber, se 

demonstra como uma ciência dominada e visibilizada pelas noções masculinas. A 

criminologia crítica, em especial, eclodida no final dos anos 60, a partir das formulações da 

teoria crítica da Escola de Frankfurt, com contribuições do rotulacionismo e do marxismo, se 

impulsionou com as publicações de Punição e Estrutura Social, de Rusche e Kirchheimer, e 

Vigiar e Punir, de Michel Foucault (BATISTA, 2012, p. 89-91). 

O traço criminológico crítico foi fundamental para que a criminologia deslocasse o 

paradigma etiológico e ontológico do crime e do criminoso para um enfoque 

macrossociológico, na qual se compreendem os processos históricos, sociais e econômicos, 

os mecanismos da realidade social e a seletividade penal, para o processo de 

criminalização (BATISTA, 2012, p. 89). 

Dessa forma, o entendimento passa a ser de que o crime não existe por si só, de forma 

natural e individual, mas é um fato qualificado como tal, por agências de controle social. Ou 

seja, o salto qualitativo, assim, se dá, principalmente, com a superação do enfoque 

biopsicológico do comportamento individual do desviante, bem como seu interesse 

cognoscitivo das “causas” do crime para as condições objetivas, estruturais e funcionais das 

estruturas sociais. (BARATTA, 2011, p. 160).  

Portanto, como verdadeiro marco epistemológico, a criminologia crítica, então, se 

expandiu, a partir das epistemologias do materialismo-histórico e da teoria crítica, se 

convertendo numa crítica do todo o controle social, “destinado à sobrevivência dos 

interesses mais valiosos do sistema”. (CASTRO, 2005, p. 66 e 105) 

Porém, para compreensão de toda a complexidade do sistema prisional e da estrutura 

social, considerando as relações entre gênero, raça e condição social, a criminologia crítica 
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por si só tem se mostrado insuficiente. É preciso, para isso, se alinhar a novas 

epistemologias, como à criminologia feminista e à criminologia antropofágica, pois por detrás 

da realidade social e do sistema penal, há especificidades raciais, de gênero e de classe, 

que precisam ser incorporadas. 

A primeira “virada criminológica”, no curso dos discursos da questão criminal, 

correspondeu ao ingresso da perspectiva do labelling approach, a partir da ideia da reação 

social ao delito, na qual avança do paradigma patológico para o da integração social, 

trazendo as condições sociais e culturais para a análise do crime (BATISTA, 2012, p. 81). Já 

a segunda virada (the gender turn), segundo Carmen Hein de Campos, produzida mais 

fortemente na década de 1980, incluiu a perspectiva de gênero, construindo “um novo 

paradigma teórico capaz de analisar a criminalidade e as demandas femininas, até então, 

ignoradas” (CAMPOS, 2014, p. 188). Uma grande contribuição qualitativa, portanto, da 

criminologia feminista ao desenvolvimento da criminologia crítica foi a interpretação a partir 

de um viés macrossociológico, nos marcos das categorias de “patriarcado” e “gênero”. 

Questionar os pressupostos andocêntricos da ciência moderna, e porquanto, da 

criminologia, e pensar o papel da mulher na seara criminal advém de uma necessidade de 

construção de uma epistemologia feminista, na qual se restou inconformada com os 

processos de construção de conhecimento, que pouco ou nada diziam sobre as mulheres 

enquanto sujeitos históricos de suas realidades (MENDES, 2014, p. 73). 

Se o desenvolvimento das categorias de gênero e de patriarcado revolucionaram as 

teorias criminológicas e feministas, a incorporação dos recortes étnicos raciais e marginais 

se mostram centrais como possibilidades para este campo de estudo. 

Conforme aduz Carmen Hein de Campos (2014), a criminologia feminista negra “vêm 

contribuindo enormemente para os estudos feministas com a inserção das dimensões de 

raça, classe e gênero” (CAMPOS, 2014, p. 190), pois a inclusão das análises de opressões 

múltiplas se torna necessária para a compreensão do sistema estrutural de desigualdades 

no direito e no sistema penal. Assim, “uma mulher negra, lésbica, favelada e latino-

americana resumiria talvez, a condição mais desafiadora para a construção de uma 

criminologia feminista e também para os estudos criminológicos críticos” (CAMPOS, 2014, 

p. 196). 

Dessa forma, em se tratando de Brasil, o recorte étnico-racial é indissociável, pois o 

racismo invisível e constante, como aduz Luciano Góes (2014), além de ter funcionado 

como paradigma fundante da criminologia enquanto ciência, se constituiu enquanto 

estrutura na formação social do país. 

Assim, ao levantar as reflexões iniciais desse emaranhado de discursos criminológicos, 

pretende-se buscar um suporte teórico alinhado que permita avançar na discussão do objeto 

da pesquisa que originou o presente trabalho. 

Anais do IX Encontro da ANDHEP -  GT21                       ISSN: 2317-0255

 60



 

 

2. Considerações de outros campos de saberes: da sociologia ao feminismo 

 

Nesta continuidade, a ideia a seguir é se aprofundar em categorias analíticas da 

sociologia, da criminologia crítica e do campo feminista, que combinados, são propulsores 

da análise da maneira diferenciada que a pena alcança as mulheres e familiares de presos. 

 

 

2.1. Da epistemologia dos conceitos de estigmatização e esteriótipo 

 

Ao se aprofundar na análise dos efeitos do sistema penal na vida dos familiares de 

presos, procura-se abordar as categorias de estigma e preconceito, de acordo com o 

interacionismo à criminologia crítica. 

Assim, no desenvolvimento da antropologia urbana, recorre-se tradição interacionista 

associada à Escola de Chicago, na qual sobressaíram dois grandes sociológos: Erving 

Goffman (1988) e Howard Saul Becker (2008). O primeiro referenciado nas obras de 

Manicômios, Prisões e Conventos (1961, 1974) e Estigma (1963, 1975), e o segundo, 

Becker, na obra clássica de Outsiders (1973), contribuindo para a problemática do desvio e 

da rotulação. 

O interacionismo simbólico trouxe contribuições relevantes a respeito da relação 

indíviduo – sociedade, superando uma visão inter-relação simplista, para observar os 

processos, fundamental, portanto, para compreender o fenômeno da estigmatização. 

Segundo Goffman, o uso da palavra estigma pelos gregos era definida como “sinais 

corporais com os quais se procurava evidenciar alguma coisa de extraordinário ou mau 

sobre o status moral de quem os apresentava” (GOFFMAN, 1988, p. 5). Os sinais eram 

feitos com corte ou fogo no corpo, simbolizando e avisando publicamente o mal daquela 

pessoa para a convivência social, como um escravo, um criminoso ou um traidor. Já na 

atualidade, o termo nem sempre é aplicado para evidenciar de maneira física, mas 

permanece um meio de categorizar alguém partindo de atributos, com expectativas 

normativas, atribuindo-lhe um efeito de descrédito, reduzindo a pessoa - algumas vezes até 

considerado um defeito, uma fraqueza, uma desvantagem. Isto quer dizer que a sociedade 

prevendo a categoria, os atributos, a identidade social e as relações com o meio, determina 

um padrão externo aos indivíduos. 

Goffman chama atenção para a referência ao estigma, de maneira que não se trata 

somente de uma linguagem entre atributos, sendo na realidade uma linguagem entre 

relações. Ou seja, a depender do contexto local e temporal, nem todo atributo é 
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depreciativo. “Um atributo que estigmatiza alguém pode confirmar a normalidade de outrem, 

portanto ele não é, em si mesmo, nem horroroso nem desonroso” (GOFFMAN, 1988, p. 6). 

Os efeitos do estigma vão depender da diferença entre a identidade social virtual e a 

identidade social real. Trata-se de dois conceitos para a categorização da identidade social: 

a identidade social virtual seria àquela exigência, esteriótipo que criamos para um 

determinado tipo de indivíduo. Enquanto, a identidade social real seria a categoria e os 

atributos que na realidade a pessoa possui. No presente caso, é como se as categorias 

“mulheres de bandido” se referissem à identidade virtual dessas mulheres familiares, àquilo 

que a sociedade imputa a elas a priori, porém nem sempre condiz com a identidade social 

real. 

Goffman chama essas extensões, como no caso aos familiares, como “estigma de 

cortesia”, na qual 

 
leva o indivíduo que se relaciona diretamente com o estigmatizado a 
descobrir que deve sofrer da maior parte das privações típicas do grupo que 
assumiu e, além disso, de maneira semelhante à que ocorre com os 
estigmatizado, corre o risco de não ser aceito por outros grupos 
(SCHILLING, 2008, p. 248).  

 

Assim, a abordagem interacionista simbólica se preocupa em analisar a 

criminalização dos comportamentos sociais, incluindo e sensibilizando para a importância de 

um conjunto mais amplo dos fenômenos desviantes em seus estudos.  

Outra importante contribuição é de Howard S. Becker (2008), que nos leva a 

conhecer o desvio, não mais através da idéia essencializada de crime. Regras, desvios e 

rótulos são construídos em processos políticos, por meio de relações sociais, e impostos por 

meio de rótulos aos considerados desviantes. 

Deste ponto de vista, outsider significa àquela pessoa que infringe determinada regra 

estipulada pelo grupo. Nessa transgressão da regra, a pessoa é por fim rotulada, encarada 

como um outsider (BECKER, 2008, p. 15). 

E, quanto mais a infração é vista afastada de quem impõe, menos tolerância. “Vemos 

o ladrão como menos semelhante a nós e o punimos severamente. Crimes como 

assassinato, estupro ou traição nos levam a ver o transgresso: como um verdadeiro 

Outsider” (BECKER, 2008, p. 16). 

O julgamento do desvio, não é inerente, mas é feito através de um processo, na qual 

devem ser consideradas outras variantes, como a pessoa, o processo e a situação em que 

se chegou no julgamento. Assim, enxergar o desvio como meramente estatístico, àquilo que 

foge à regra, ou essencialmente patológico, na qual o desviante teria alguma doença física 

ou mental, somente considera a análise a partir do indivíduo, ignorando o aspecto político do 
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fenômeno. Esses pressupostos ignoram que o desvio é criado pela sociedade, por grupos 

sociais específicos (BECKER, 2008, p. 20-21). 

De certa forma, semelhante ao que Goffman afirma sobre a discrepância entre a 

identidade social virtual e real, Becker afirma que o processo de rotulação pode ser infalível, 

tanto no sentido de que determinadas pessoas podem ser rotuladas de desviantes sem ter 

praticado a infração, quanto de que outras pessoas podem infringir regras e escapar dos 

rótulos. Ou seja, o que une as pessoas rotuladas como desviantes é o rótulo.  

Em suma, para um ato ser desviante, além do comportamento e da pessoa, será 

caracterizado quando houver reação, na interação de quem é classificado como tal e das 

pessoas que reagem a ele (BECKER, 2008, p. 22-27) Dessa forma, não há a pretensão de 

uma explicação etiológica do desvio, mas de se observar as questões entorno do indivíduo 

rotulado, centrando a atenção “no modo como a rotulação põe o ator em circunstâncias que 

tornam mais difícil para ele levar adiante as rotinas normais da vida cotidiana” (BECKER, 

2008, p. 181). 

A partir deste acúmulo, relacioná-lo ao que foi abordado no primeiro item do trabalho, 

com as contribuições da Criminologia Crítica, possibilita por meio dessa 

transdisciplinariedade, compreender o fenômeno da estigmatização, de forma 

contextualizada à visão macrossociológica, que se chega à seletividade e marginalização 

pelo controle penal. 

 

 

2.2. Expressões de preconceito e de racismo 

 

Assim como mencionado anteriormente, sociólogos estudiosos do desvio puderam 

formular por meio da perspectiva interacionista, com a chamada escola do rótulo, o tema 

chave do desvio como um rótulo atribuído. Isso quer dizer que a infração se constitui como 

tal porque grupos sociais a criam. 

Nesse sentido, também a criminologia crítica aponta que a criminalidade ou 

criminalização é elemento constitutivo da ação das instâncias oficiais. A atenção e a ação 

dessas instâncias formais, como a atuação da polícia e do sistema de justiça, são voltadas a 

certas populações sociais já marginalizadas. No entanto, esse mecanismo é integrado e 

reforçado também por processos de reação no meio informal, como são os efeitos da 

estigmatização penal na identidade social dos indivíduos (BARATTA, 2011,p. 180). 

As cicatrizes da exclusão, como o estigma de pessoa “condenado”, “egresso”, “bandido”, 

podem perdurar durante toda a vida, na qual “sua dignidade, sua imagem de cidadão 

perante à sociedade, poderá ficar presa junto às grades” (ALVES, 2014, p. 213). 

Nesse diapasão, aduz Zaffaroni: 
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Por tratar-se de pessoas desvaloradas, é possível associar-lhes todas as 
cargas negativas existentes na sociedade sob forma de preconceitos, o que 
resulta em fixar uma imagem pública do delinqüente com componentes de 
classe social, étnicos, etários, de gênero e estéticos. O esteriótipo acaba 
sendo o principal critério seletivo da criminalização secundária; daí a 
existência de certas uniformidades da população penitenciária associadas a 
desvalores estéticos, que o biologismo criminológico considerou causas do 
delito quando, na realidade, eram causas da criminalização, embora possa 
vir a tornarem-se causas do delito quando a pessoa acabe assumindo o 
papel vinculado ao esteriótipo (ZAFFARONI, 2003, p. 46) 

 

Zaffaroni, em “O inimigo no direito penal”, traz o recorte do poder punitivo 

descrevendo a assimilação dos considerados inimigos da sociedade e o quanto essa 

característica os submete a uma condição não-humana (2007, p. 18-21). Essa produção do 

esteriótipo do inimigo, em especial, se baseia na caracterização próxima aos dos homens 

jovens das classes mais baixas.  

No viés brasileiro, Evandro Charles Piza Duarte (2011) torna-se fundamental para 

compreender o processo de recepção das matrizes teóricas da criminologia positivista e a 

construção do saber criminológico racista-colonialista no Brasil. Também vale trazer à tona o 

aporte teórico de Luciano Góes (2014), que ao se aprofundar no recorte racial do discurso 

criminológico, aborda o genocídio e a criminalização do negro enquanto paradigma 

racista/etiológico e sua influência para a criação e reforço de um esteriótipo do criminoso no 

Brasil. Por fim, diferentemente do que poderia se pensar de que os estereótipos negativos 

associados aos negros poderiam ter diminuído a partir do fim da escravidão e de um 

estabelecimento de uma moral pretensamente igualitária compenetrada pelo ideal 

democrático dos valores iluministas, Marcos Eugênio Oliveira Lima e Jorge Vala (2004) têm 

demonstrado que, pelo contrário, novas e mais sofisticadas formas de expressão do 

preconceito e do racismo têm surgido. 

Duarte (2011) ao descrever o processo de recepção dos saberes criminológicos 

positivistas no Brasil, entendendo o impacto dos argumentos científicos na transformação do 

senso comum racista no discurso criminológico, ressalta justamente o quanto a conjuntura 

racial brasileira teve um papel peculiar na construção da criminologia, e como isso 

reverberou no controle social e nas novas necessidades surgidas com o esfacelamento da 

ordem escravista.  Ou seja, as teorias raciais científicas encontraram no seio da 

Criminologia Positivista uma aliança entre ciência e técnica, proporcionando a 

implementação de uma política de controle social efetivo (DUARTE, 2011, p. 138). 

Esse processo de recepção do discurso criminológico científico é tido como uma 

matriz do discurso jurídico dominante e do sistema penal no Brasil. Ressalta que esse 

processo não se trata somente de uma importação de modelos de controle social, mas 

também a recriação e interpretação à luz do contexto sociopolítico brasileiro, se tornando 
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um esboço do controle social ao qual conhecemos, que se orienta de forma preferencial e 

discriminatória contra populações não-brancas, sobretudo, negras (DUARTE, 2011, p. 141-

143).  

Importa ressaltar que o pensamento do discurso criminológico brasileiro “não deve 

ser considerado como causa das práticas racistas da sociedade brasileira, mas ao contrário, 

surge como resposta às relações de poder presentes nessa sociedade e como forma de se 

perpetuarem, em nosso caso específico, as práticas discriminatórias presentes no controle 

social” (DUARTE, 2011, p. 284). 

Nesse sentido, a compreensão do modelo de sistema punitivo e, no caso, entender 

também seus reflexos na construção social do criminoso e na identidade do preso e de seus 

familiares, necessita, conforme Luciano Góes (2014), obrigatoriamente, tocar no racismo 

estrutural e estruturante, tanto da nossa sociedade, quanto da criminologia enquanto 

ciência. 

 
A presença do racismo em nosso solo é uma constante, suas raízes estão 
tão fortemente arraigadas em nossa sociedade que ele é quase 
imperceptível dada a sua naturalização e negação que continua a ecoar em 
coro, como um mantra que deve ser sempre repetido mantendo-o velado, 
na esperança que desapareça, sem nunca ter sido enfrentado de fato 
(GÓES, 2014, p. 452).  

 

O Brasil possui uma formação social escravista muito intenso, que reverberou, por 

exemplo, em ser o último país a abolir a escravidão. “Nenhum outro país teve sua história 

tão modelada e condicionada pelo escravismo, em todos os aspectos – econômico, social, 

cultural” (FREITAS, 1991, p. 11).  

Apesar do preconceito e do racismo serem tão antigos quanto as relações 

assimétricas de poder entre os homens, no Brasil adquirem uma carga específica de 

expressão de racismo, o “racismo cordial”, como afirmam Jorge Vala e Marcus Eugênio 

Oliveira Lima (2004). 

 
O racismo cordial é definido como uma forma de discriminação contra os 
cidadãos não brancos (negros e mulatos), que se caracteriza por uma 
polidez superficial que reveste atitudes e comportamentos discriminatórios, 
que se expressam ao nível das relações interpessoais através de piadas, 
ditos populares e brincadeiras de cunho “racial”. O pressuposto empírico 
desta teoria resulta de um estudo realizado junto a uma amostra 
representativa da população brasileira no qual se verificou que, apesar de 
89% da amostra afirmar que existe racismo no Brasil, apenas 10% admitem 
ser racistas (LIMA & VALA, 2004, p. 4007). 

 

Trata-se, portanto, de expressão de racismo de forma mais sutil e velada, mas que 

permitem a perpetuação dos esteriótipos que definem claramente os papéis sociais 

específicos para este grupo. 
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Nesse ambiente, sabe-se que o paradigma racista/etiológico se constituiu elemento 

constitutivo do crime e do criminoso, se tornando funcional e eficiente instrumento de 

controle social. Ou seja, o racismo foi uma espinha dorsal para orientar a “criminalização 

segundo o esteriótipo lombrosiano que vinculou o crime ao criminoso, um sistema de 

controle social que encontrará campo fértil na periferia mundial” (GÓES, 2014, p. 466). 

Luciano Góes (2014) explicita a importância do fenótipo étnico negro na configuração 

da seletividade penal brasileira. Ela se materializa na esteriotipia marginal, pois o medo 

abstrato que preocupava a elite branca necessitava da “estigma que estava ali, à flor da 

pele, o sinal, a estética da maldade, da rebeldia, da inferioriedade” (GÓES, 2014, p. 469). 

Esse ideário esteriotipado do delinquente, que percorre o senso comum, se utiliza de 

uma essência de tratamento diferenciado que lhe nega a condição de pessoa. E esse 

inimigo, criminoso, não é qualquer sujeito infrator, mas é uma condição de uma não-pessoa, 

o outro, o descartável e eliminável (ZAFFARONI, 2007, p. 18-21). 

Os espaços que são destinados a estes grupos criminalizados são a favela, os 

guetos e as prisões, que representam a marginalização e exclusão social desses grupos. 

“Historicamente, a prisão foi e sempre será depósito infecto de pobres e indesejáveis” 

(BATISTA, 2012, p. 36). Assim, não é à toa que dentre o total da população carcerária atual, 

em torno de 515.482 pessoas presas no país em 2012, 483.658 são homens, sendo 60,8% 

destes, negros3. 

 
E o Estado brasileiro parece não fazer muito para romper com esse 
estereótipo ao tratar suas instituições prisionais com evidente 
irresponsabilidade, que se manifesta de formas cada vez mais deflagradas: 
presídios superlotados, calamitosas rebeliões carcerárias, e situações maus 
tratos indescritíveis. As deficiências do Estado em atender às necessidades 
de seguridade social e às condições básicas de vida nos presídios também 
são claras (SPAGNA, 2008, p. 203). 

 

Esses efeitos por vezes não se limitam ao indivíduo apenado. A rejeição e exclusão 

social do “inimigo” se estendem às famílias dos presos, se estendendo às pessoas ao qual 

se relacionam. Nesse sentido, “todas essas questões também recaem diretamente, e de 

forma impactante, sobre um contingente social muitas vezes não evidenciado: os familiares 

e afetos dos internos das penitenciárias brasileiras” (SPAGNA, 2008, p. 204). 

 

 

2.3. Matrizes das concepções feministas de gênero e patriarcado 

 

                                                 
3
 Secretaria Geral da Presidência da República. Mapa do encarceramento : os jovens do Brasil. Brasília, 

Secretaria Geral, 2015. p. 26-33. 
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É possível encontrar estudos que tratam as especificidades das famílias dos presos e os 

efeitos da prisão sobretudo às mulheres e mães dos apenados, como Guimarães, et al 

(2015), Paz (2015), Spagna (2008).  

As respectivas autoras demonstram a importância das mulheres para a articulação de 

redes que permitem a sobrevivência de seus parentes presos. Por vezes, os familiares 

costumam lavar roupas, preparar alimentos, realizar visitas, fornecer produtos higiênicos, 

acompanhar os trâmites processuais e demais tarefas que garantam a manutenção dos 

vínculos familiares. Além dessas dificuldades materiais, sabe-se que a rejeição e a exclusão 

dos presos se estendem às suas famílias. 

Nesse âmbito, para fazer o recorte quanto às mulheres familiares dos presos que 

acompanham a execução da pena de seu parente, vale-se destacar as contribuições do 

movimento feminista, que trouxeram acúmulos quanto aos conceitos de gênero e 

patriarcado, se colocando como dois referenciais para o estudo. 

Os estudos sobre a mulher e o próprio movimento feminista contribuíram com o acúmulo 

do conceito de patriarcado, que é o suporte ideológico para compreensão dessa base 

estruturante da exploração das mulheres. O patriarcado é, então, um elemento 

potencializador que participa desse processo de compreensão do acompanhamento da 

execução pelas familiares, imputando-se a elas determinada responsabilidade, que fomenta 

uma análise do enfrentamento dos obstáculos e a dedicação das mulheres em manter o 

vínculo com o familiar preso. 

A categoria gênero prosperou frutificando estudos de gênero a partir de Robert 

Stoller (1968), e no Brasil, difundida rápida e fortemente pela tradução do artigo de Joan 

Scott (1990), com título “Gênero: uma categoria útil para análise histórica”. Sua origem está 

ligada a uma conjuntura em que os estudos sobre a mulher na sociedade propõem a 

utilização do conceito como forma de explicitar as construções sociais e históricas que 

envolvem a desigualdade entre homens e mulheres (D’OLIVEIRA & CAMARGO, 2014, p. 

350). Na tentativa de romper com o essencialismo e determinismo biológico de sexos tal 

concepção enfatizava o caráter social das construções entre homens e mulheres, 

ressaltando o processo de aculturação. Desde então, alastrou-se pelos estudos e pela 

militância feminista brasileira, ganhando forte espaço. 

Segundo Saffioti (2015), gênero pode ser determinado a partir de diversos aspectos 

conforme cada feminista. Porém, de forma consensual, afirma que gênero é a construção 

social do masculino e do feminino. O conceito, entretanto, pode se dar como uma categoria 

de análise e uma categoria histórica, podendo ser concebido em várias instâncias: como 

aparelho semiótico; como representações sociais de identidades; como divisões e 

atribuições assimétricas de potencialidades ou como uma gramática sexual, podendo 

regular relações homem-homem e mulher-mulher (SAFFIOTI, 2015, p. 47). 
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Também o conceito de patriarcado é polissêmico, não possuindo apenas uma 

definição. Partindo-se, entretanto, dos ensinamentos de Heleieth Saffioti, na qual defende a 

recusa do uso exclusivo do conceito de gênero, propondo o uso simultâneo com a categoria 

de patriarcado, escolhemos patriarcado também como uma referência transversalizadora do 

estudo. 

Saffioti (2015) conceitua patriarcado como um fenômeno social que define o atual 

regime de relações homem-mulher, demarcado propositalmente para deixar explícito o vetor 

dominação-exploração masculino (SAFFIOTI, 2015, p. 59 e 148). Assim, sendo uma forma 

de expressão de poder, é um caso específico de relações de gênero, que como fenômeno 

social, é histórico, de maneira que essa organização de gênero é total, perpassa todas as 

esferas da vida social, inclusive as instituições (SAFFIOTI, 2015, p.130-131). 

 A autora ressalta o fenômeno atinge materialmente os seres humanos, de modo que 

não se pode pensar somente a opressão na dimensão das ideias e da ideologia, como se 

estivesse pairando a matéria. Pelo contrário, entender a ideologia que se corporifa-se nos 

agentes sociais permite a compreensão da relação dominação-exploração. 

 Apesar da contribuição da categoria gênero de se recusar do essencialismo 

biológico, o fenômeno do patriarcado ajuda a entender como historicamente foram 

constituídas essas diferenças biológicas que propiciaram o controle e dominação das 

mulheres, enquanto categoria social. “Isto tudo foi crucial para estabelecer entre homens e 

mulheres relações de dominação-exploração” (SAFFIOTI, 2015, p. 129). 

 Isto porquê o patriarcado “tem sua consolidação histórica associada à emergência e 

produção da propriedade privada, bem como da garantia do seu controle e de sua 

perpetuação” (CISNE, 2003, p. 15). 

 O patriarcado, então, é considerado a base estruturante da exploração e da 

apropriação das mulheres, sendo, nas palavras de Mirla Cisne, “categoria indispensável 

para compreender criticamente e em uma perspectiva de totalidade, a subordinação da 

mulher e os seus fundamentos” (CISNE, 2003, p. 12). Entendê-lo em sua função estrutural, 

demonstra como “o poder hegemônico do patriarcado nas relações sociais vigentes permite 

que o mesmo se efetive até na ausência do homem, uma vez que as mulheres, também, 

incorporam-no e o reproduzem, seja entre si ou na educação de seus filhos e filhas” (CISNE, 

2003, p. 17). 

 Para compreender a realidade da estrutura de poder que formada pelas três ordens 

– de gênero, de raça/etnia e de classe social, contradições do seio social, Saffioti (2015) 

propõe a metáfora de uma dinâmica de um nó.  

 
O importante é analisar estas contradições na condição de fundidas ou 
enoveladas ou enlaçadas em um nó. Não se trata da figura do nó górdio 
nem apertado, mas do nó frouxo, deixando mobilidade para cada uma de 
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suas componentes. Não que cada uma destas contradições atue livre e 
isoladamente. No nó, elas passam a apresentar a dinâmica especial, própria 
do nó (SAFFIOTI, 2015, p. 133). 

  

A partir dessa linha de pensamento, Mirla Cisne (2014) defende que é impensável 

estudar as relações sociais entre homens e mulheres dissociadas das dimensões de 

raça/etnia e de classe. A fundamentação do posicionamento teórico/político considera a 

chamada consubstancialidade das relações sociais de sexo, raça/etnia e classe.  

 
Para sermos mais claras, partimos do pressuposto de que classe, “raça” e 
relações sociais de sexo (incluindo a sexualidade) não compõem apenas 
relações superpostas, tampouco adicionais ou mesmo “intersecções”, como 
defende Crenshaw (1195), entre as relações de “gênero” e “raça”. Ao 
considerar, por exemplo, que elas seriam relações adicionais, ou seja, 
somáveis, cairíamos na segmentação positivista de entendê-las como 
relações separadas e não enoveladas, como nos propõe Saffioti (CISNE, 
2014, 142-143). 

 

Assim, Mirla Cisne (2003) argumenta a consubstancialidade e coextensividade, 

entendendo a importância de integrar plenamente essas relações de poder (sexo, raça/etnia 

e classe) correspondente à estrutura de exploração e dominação. “Isso significa que essas 

dimensões não são meras abstrações, mas, são relações sociais que interferem 

concretamente na vida das mulheres” (CISNE, 2003, p. 10). 

Sabendo a abrangência e a totalidade que o suporte de patriarcado nos concede, na 

qual as categorias sociais de homens e mulheres estão submersas ao esquema de 

dominação-exploração e a esta organização social de gênero, isto nos permite entender 

melhor o objeto do artigo, no caso, como os efeitos da prisão prolongam-se sobre as 

mulheres familiares de condenados. 

  

 

3. As “mulheres de bandido”: a análise do perfil das assistidas no Núcleo de 

Execuções Penais da Defensoria Pública de Vila Velha/ES 

 

Conforme mencionado anteriormente, o objeto deste artigo é o aprofundamento teórico 

para uma melhor análise do perfil das assistidas no atendimento do Núcleo de Execução 

Penal da Defensoria Pública do Estado do Espírito Santo, fazendo parte de uma pesquisa 

ainda maior. 

A escolha de se delimitar as familiares de presos atendidas pela instituição pública e não 

pela representação particular se dá também como um recorte metodológico e político. 

O desafio da Defensoria Pública, instituição recente no cenário nacional, advém de uma 

luta por um “modelo público de assistência jurídica enquanto única estratégia efetiva de 
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garantir direitos aos vulneráveis deste país” (KETTERMANN, 2015, p. 06). Apesar de 

prevista constitucionalmente no art. 134 da nossa Carta Magna, somente veio a ser 

regulamentada pela Lei Complementar 80/94, posteriormente alterada pela LC 132/09, 

tendo alguns estados do país demorado na sua implementação, como em Santa Catarina só 

existindo em 2008, por meio de objeto da ADI 427/SC, que exigia o funcionamento e 

fortalecimento da Defensoria Público nos moldes do comando constitucional. 

 
O Brasil em que pese o rol de direitos previstos na Constituição Federal 

e na normativa internacional de Direitos Humanos, da qual somos 
signatários, ainda não se desincumbiu do seu mister de garantir igualdade 
ao seu povo. (...) A partir de uma realidade incontestavelmente violadora 
que privilegia os ricos em detrimento dos pobres, que pensa e executa um 
Sistema de Justiça voltado aos que podem por ele pagar – em que pesem 
as normas internacionais, constitucionais e infraconstitucionais asseverando 
o contrário – é criado e “executada” a Defensoria Pública (KETTERMANN, 
2015, p. 06). 

 

 Sua função é de tamanha relevância que é tida como Instituição de Estado essencial 

e permanente (ou seja, não pode ser extinta), que tem a carga a tarefa de prestar e garantir 

acesso à Justiça à população vulnerável. 

 E ao se pensar quem são os assistidos/usuários desse serviço, importa ressaltar que 

apesar da Constituição Federal prever o atendimento aos “necessitados” nos moldes do art 

5°, inciso LXXIV, que comprovarem “insuficiência de recursos”, a interpretação que se dá à 

luz da sistemática, é de que não se restringem aos recursos financeiros, “mas todos aqueles 

que estão em desvantagem na equação econômico-social, todos aqueles a quem foi 

determinado um local de hipossuficiência e/ou vunerabilidade, são os atores sociais cujo 

papel é o de “sobra” nas estruturas postas” (KETTERMANN, 2015, p. 48). Dessa forma, o 

alcance desse conceito de vulnerabilidade, têm se demonstrado dentre as funções 

institucionais atípicas da Defensoria Público, ao público mais abrangente. Por exemplo, a 

categoria de presos, por mais que alguns possam ter recursos financeiros, se mostra como 

uma categoria vulnerável na medida de suas limitações na busca de direitos pelo próprio 

encarceramento. 

 Com o entendimento do público alvo da instituição, àqueles “hipossuficientes e as 

pessoas em situação de vulnerabilidade/excluídos, já se pode compreender a importância 

desta instituição no mapeamento das mazelas sociais que se traduzem em violação de 

direitos” (KETTERMANN, 2015, p. 54) 

 Com isso, abre-se um parêntese para esclarecer o uso do termo “assistidas”. Pois 

importante destacar a mudança do paradigma de atendimento do modelo reativo, focalizado 

no problema, ao modelo proativo, com foco na pessoa, na medida em que se compreende 

que a relação estabelecida não é de tutela assistencialista, mas de garantidora de direitos, 

na qual torna-se indispensável a troca entre os sujeitos desse relação e a busca da 
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emancipação dessas pessoas vulneráveis como protagonistas na garantia de seus direitos. 

Assim, apesar da palavra assistidas não evidenciar esse paradigma, as demais palavras 

“usuárias”, “necessitadas” ou “destinatárias” também não conceituam com plenitude 

(KETTERMANN, 2015, p. 57-58) e, por consequência, utiliza-se o termo “assistidas”, 

ressaltando-se a observação destas reflexões. 

 Com a explicação da escolha da abordagem do objeto deste presente trabalho, 

passa-se a análise dos dados colhidos previamente para o estudo proposto. A intenção era 

identificar o vínculo familiar das e dos assistidos no Núcleo de Execuções Penais. Dessa 

forma, os dados foram organizados a partir da análise de conteúdo da pesquisa quantitativa 

levantada. 

 Esta pesquisa foi realizada com base nos atendimentos aos familiares realizados 

durante o período matutino e vespertino no Núcleo. Dentre os 229 questionários aplicados 

entre o período de 28/03/2016 a 29/04/2016, o resultado correspondeu a um percentual 

feminino de 86,8%, enquanto apenas 13,1% corresponde ao masculino. 

 Os números demonstram que, dentre essa amostra total de mulheres (86,8%), os 

atendimentos em sua maioria (65,8%) correspondem a mães, enquanto a outra considerável 

parcela (18,09%) a esposas de apenados, sendo que as demais mulheres variam entre 

irmãs, primas, avós, dentre outras. 

 Nesse sentido, importante as contribuições do estudo da Sabrina Rosa Paz, 

“Reciprocidade, afeto e sexualidade em grupos populares: aspectos redimensionados na 

prisão”, lança questões para as relações de consanguinidade, afinidade e sexualidade de 

mulheres presas no Presídio Estadual de Rio Grande. Ela afirma que “em tal cenário, a 

figura mais importante é a mãe. Excetuando as conversas sobre namoro, é possível dizer 

que a saudade dos filhos e da falta da mãe são os assuntos mais recorrentes, talvez o 

principal motivo que faça a “cadeia pesar” (PAZ, 2015, p. 11). 

Tratou-se, portanto, como objeto do presente estudo essas “mulheres de bandidos”, 

referentes sobretudo a mães e esposas, que carregam consigo categorias estigmatizantes 

de seus familiares, a qual acompanham a execução de suas penas. O que se pretende na 

pesquisa maior que está em andamento é, a partir dos frutos bibliográficos, se aprofundar 

nesta análise, por meio de uma entrevista semiestruturada, utilizando um roteiro focalizado 

em: dados sócio demográficos; relação familiar; maiores dificuldades financeiras e 

estruturais; e estigma pela relação com o preso. 

 A partir da problemática central dos efeitos e dos impactos materiais e subjetivos na 

vida dessas mulheres, buscou-se identificar inicialmente os vínculos familiares existentes 

entre as “assistidas” e os presos. Paralelamente, a revisão bibliográfica condiciona aportes 

teóricos para compreender em que medida o fator gênero é o elemento potencializador da 
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análise e como os efeitos dos estigmas e dos esteriótipos dos apenados recaem também 

sobre essas “mulheres de bandido”. 

 

 

Considerações Finais 

 

Toda a construção epistemológica dos novos paradigmas criminológicos, bem como as 

contribuições analíticas das categorias sociológicas e feministas acima abordadas são 

fundamentais para se observar o perfil das assistidas e a experiência dessas mulheres que 

acompanham o processo de seus familiares presos. 

Como observado, a atual situação do sistema penitenciário implica, por vezes, na rotina 

dos familiares que acompanham a execução da pena dos presos. Além dos impactos 

materiais, abarcam também os aspectos subjetivos de qualificações provenientes dos 

estigmas e esteriótipos que carregam, sendo socialmente qualificadas como “mulheres de 

bandido”. 

O interesse principal deste traballho foi discorrer as categorias e saberes relacionados 

ao interacionismo simbólico, às teorias feministas e à visão macrossociológica da 

criminologia crítica, por meio de uma revisão bibliográfica, que auxiliará, num segundo 

momento, um trabalho em andamento sobre o perfil das assistidas no Núcleo de Execuções 

Penais da Defensoria Pública do Estado do Espírito Santo, situada na cidade de Vila Velha 

– Espírito Santo. 

Os papéis socialmente construídos a homens e mulheres evidenciam as funções aos 

quais estão subordinados na sociedade. Sabemos, então, que as relações sociais de sexo 

consubstancializadas com as relações de classe e raça/etnia, podem evidenciar a 

invisibilidade desse contexto do sistema prisional capixaba, atingindo a unidade familiar de 

maneira diferenciada às mulheres, sobretudo, às negras e pobres. 

Concluímos, então, que as mulheres dos apenados, como agentes sociais permeadas 

da realidade, estão sujeitas às estruturas de poder – de gênero, de raça/etnia e de classe. 

“Os esteriótipos de gênero estão presentes nas falas e nas atitudes destas mulheres, 

calcados na noção de dever e de submissão – seja levando coisas para o companheiro, seja 

através do sexo, ou do acompanhamento do processo criminal” (GUIMARÃES, et al, 2006 , 

p. 52). 

Este enfoque muitas vezes não é evidenciado, nem pela academia, nem pelas 

instituições públicas, que ao centralizar as análises no próprio preso, não visibilizam também 

as expressões de violências às quais essas mulheres sobrecarregam. 

Envolvendo interesses locais, ao identificar o perfil geral das assistidas, mencionando os 

principais vínculos de interação emocional entre elas e o preso, e compreendendo as 
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lógicas das estruturas de poder e de sociedade em que essas mulheres estão inseridas, 

busca-se com os resultados gerar conhecimentos para a aplicação prática da Defensoria 

Pública do Estado do Espírito Santo e o incentivo a políticas públicas frente ao sistema de 

justiça. 

 

 

Anexos 

 

 

Gênero dos assistidos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Grau de parentesco dentre as assistidas do sexo feminino 

Mulheres 86,8% 

Homens 13,1% 
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